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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARIPIRANGA 
EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2024  

REGISTRO DE PREÇOS  

(AMPLA CONCORRÊNCIA) 
 

MODO DE DISPUTA ABERTO 
Processo licitatório regido pela Lei N.º 14.133/2021, Lei Complementar N.º 123/2006, IN 073/2023, 
Decreto Municipal Nº 192/2024, Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023 e demais 
legislações que regem a matéria. 

TIPO 
MENOR PREÇO POR LOTE 

OBJETO 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS AO ATENDIMENTO DO 
PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR ÀS UNIDADES DA REDE 
MUNICIPAL ENSINO DO MUNICÍPIO DE PARIPIRANGA/BA, conforme condições, quantidades, 
exigências descritas no TERMO DE REFERÊNCIA. 

 
SESSÃO PÚBLICA PARA DISPUTA DE LANCES 

DATA  

 
  

22 DE 05 DE 2024 
INÍCIO 

09 H 
PREGEIRO(A) 

PATRÍCIA CERQUEIRA GUIMARÃES 
LO CAL 

www.licitanet.com.br 

INFORMAÇÕES 
DIAS  

 
 

Segunda à sexta-feira (em dias de expediente) 
HORÁRIOS 
Das 8h às 12h 

Das 14h às 17h 
 (Horário de Brasília) 

TEL FONES 
(75) 3279-2322 

E-MAIL 
licitacoes.paripiranga@gmail.com 

http://www.licitanet.com.br/
https://www.google.com/search?q=TELEFONE+DA+PREFEITURA+DE+PARIPIRANGA+BAHIA&oq=TELEFONE+DA+PREFEITURA+DE+PARIPIRANGA+BAHIA&gs_lcrp=EgZjaHJvbWUyBggAEEUYOTIICAEQABgWGB7SAQg4ODcxajBqN6gCALACAA&sourceid=chrome&ie=UTF-8
mailto:licitacoes.paripiranga@gmail.com
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RETIRADA DO EDITAL PELA INTERNET 

O Edital e demais informações referentes a este processo licitatório podem ser obtidas no site oficial do 
Município https://www.paripiranga.ba.gov.br, na Plataforma de realização da sessão pública para disputa 
de lances e  no Portal Nacional de Contratações Pùblicas – PNCP. Os avisos poderão ser obtidos na imprensa 
oficial. O(A) licitante interessado(a) é, exclusivamente, responsável pelo acompanhamento deste processo. 
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 EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 013/2024   

(AMPLA CONCORRÊNCIA) 

O Município de Paripiranga, BA, através de seu(ua) Pregoeiro(a) designado(a) pela PORTARIA Nº 
2.044, levam ao conhecimento dos(as) interessados(as) que, na forma da Lei N.º 14.133/21, Lei 
Complementar N.º 123/06, Decreto Municipal N.º 192/2024 e demais Leis e Decretos que regem a 
matéria, farão realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO – MODO DE DISPUTA 
ABERTO, mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

Este processo licitatório será realizado em sessão pública, por meio eletrônico, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por 
servidor(a) integrante do quadro do Município, denominado(a) PREGOEIRO(A) e equipe de apoio, 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos na página LICITANET - 
licitações on-line – <www.licitanet.com.br>. 

O instrumento convocatório e todos os seus elementos, integrantes ao processo, estarão/encontram-se 
disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: < 
https://www.paripiranga.ba.gov.br >, ícone “Portal da Transparência > Licitações > Licitações em 
andamento”. 

 

 
 SEÇÃO I – DO OBJETO  
1.1. O objeto do presente processo licitatório é a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
DESTINADOS AO ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR ÀS UNIDADES DA REDE MUNICIPAL ENSINO DO MUNICÍPIO DE 
PARIPIRANGA/BA, conforme condições, quantidades, exigências descritas no TERMO DE 
REFERÊNCIA. 
1.2. A licitação será composta por itens, conforme constante do Termo de Referência, devendo os(as) 
licitantes atentar-se aos detalhes especificados neste, evitando futuras solicitações de desistência. 
1.3. O CRITÉRIO DE JULGAMENTO ADOTADO SERÁ O DE MENOR VALOR POR LOTE 

 
 SEÇÃO II – DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

2.1. As despesas com a execução do objeto desta licitação foram estimadas conforme documentos 
constantes dos autos do processo licitatório: orçamentos com empresas do ramo, Banco de Preços. 

2.2. As despesas correrão à conta de dotação orçamentária consignada da seguinte forma: 
 

FICHA(S) CENTRO(S) DE CUSTO(S) 
XX XXXXX 

 SEÇÃO III – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  
3.1. Poderão participar desta licitação quaisquer interessados(as) que atendam às exigências e 
condições devidamente estabelecidas por este Edital e que explorem ramo de atividade compatível 
com o objeto desta licitação. 
3.2. Não poderão participar: 

a) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
b) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil, com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
c) Empresas que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO (Horário de Brasília - DF): 
Recebimento das propostas: A partir da publicação até às 8h59min do dia 22/05/2024. 

Análise de propostas e início da disputa: 9h do dia 22/05/2024. 
Endereço eletrônico da disputa: <www.licitanet.com.br> 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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dissolução ou liquidação; 
d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

de licitações em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei N.º 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

g) Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

h) Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei N.º 
14.133/2021. 

i) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), atuando nesta condição; 
j) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, quando 
for o caso; 

k) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

3.2.1.  O impedimento de que trata o item d será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante (art. 
14, § 1º da Lei N.º 14.133/21). 
3.2.2. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem as alíneas j e k, poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.2.3. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.2.4. O disposto nas alíneas j e k não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.2.5. A vedação de que trata a alínea “h” estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.3. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da 
Lei N.º 14.133/2021. 

 SEÇÃO IV – DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO  
4.1. As empresas licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada 
para início da Sessão Pública, via internet, sob sua responsabilidade. 

4.1.1. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente através de Home 
Broker, o qual deverá manifestar em campo próprio da Plataforma Eletrônica, pleno conhecimento, 
aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
4.1.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site <www.licitanet.com.br>; 

4.2. O acesso do licitante ao pregão eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 

http://www.licitanet.com.br/
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lances sucessivos de preços, somente se dará mediante prévio cadastramento e adesão aos planos 
ofertados pela Plataforma LICITANET. 

a) O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de 
remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do(a) 
licitante. Os valores podrão ser extraidos no link https://licitanet.com.br  O login e a senha 
do(a) licitante poderão ser utilizados em qualquer pregão eletrônico, salvo quando suspensas 
por inadimplência junto a LICITANET – Licitações On-line ou canceladas por solicitação 
do(a) mesmo. 

4.2.1. A manutenção ou alteração da senha de acesso será feita através de pedido do(a) licitante 
junto ao atendimento on-line (chat) do site LICITANET – Licitações On-line, sendo enviada para 
seu e-mail a nova senha. 

4.3. O sigilo da senha é de EXCLUSIVA responsabilidade do(a) licitante. 
4.3.1. Inclui-se a esta responsabilidade qualquer transação efetuada diretamente ou por seu(ua) 
representante, não cabendo ao provedor do Sistema, à Prefeitura Municipal de Paripiranga ou ao 
pregoeiro(a), responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros. 

4.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada ao provedor do sistema para 
imediato bloqueio de acesso, se for o caso. 
4.5. O cadastramento do(a) licitante junto à Plataforma de Pregão Eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao certame. 
4.1. As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelos telefones : (75) 
3279-2322 ou pelo e-mail: licitacoes.paripiranga@gmail.com. 
4.2.  As microempresas ou as empresas de pequeno porte, no momento de seu cadastro, deverão 
manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, o estabelecido na Lei Complementar N.º 
123/2006 e suas alterações. 

4.2.1. A não declaração do(a) licitante, em referência à Lei Complementar N.º 123/2006 caso se 
enquadre, implicará no IMPEDIMENTO DO(A) LICITANTE EM BENEFICIAR-SE DA 
MESMA. 
4.2.2. A declaração falsa dos requisitos do credenciamento sujeitará às sanções previstas neste 
Edital e nas demais cominações legais do certame. 

4.3. A interconexão com a rede mundial de computadores (internet) é/será de responsabilidade 
EXCLUSIVA dos(as) licitantes interessados(as). 

 
 SEÇÃO V – DA APRESENTAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  
5.1. Os(As) licitantes encaminharão, exclusivamente por meio da plataforma utilizada para a 
realização do processo licitatório, a proposta com a DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS 
OFERTADOS, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e MARCA (EXCETO PARA BENS DE 
FABRICAÇÃO PRÓPRIA 
OU PARA SERVIÇOS), até o horário limite de início da sessão pública, quando então, 
encerrar-se-á, automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.1.1. As propostas registradas na “plataforma” NÃO DEVEM CONTER NENHUMA 
IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da 
impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação do(a) licitante na 
proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo(a) pregoeiro(a). 
5.1.2. No caso de pregão para AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS, a coluna referente a indicação de marca 
deverá ficar em branco ou ser inserida a expressão "marca própria". 
5.1.3. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.2. Aberta a etapa competitiva, os(as) representantes dos(as) fornecedores(as) deverão estar 
conectados(as) ao sistema para participar da sessão pública de lances. A cada lance ofertado o(a) 
participante será, imediatamente, informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor 
(R$). 
5.3. A(O) licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente 
os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital, bem 
como as demais declarações exigidas pela plataforma, que se encontram unificadas no documento 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
https://www.google.com/search?q=TELEFONE+DA+PREFEITURA+DE+PARIPIRANGA+BAHIA&oq=TELEFONE+DA+PREFEITURA+DE+PARIPIRANGA+BAHIA&gs_lcrp=EgZjaHJvbWUyBggAEEUYOTIICAEQABgWGB7SAQg4ODcxajBqN6gCALACAA&sourceid=chrome&ie=UTF-8
https://www.google.com/search?q=TELEFONE+DA+PREFEITURA+DE+PARIPIRANGA+BAHIA&oq=TELEFONE+DA+PREFEITURA+DE+PARIPIRANGA+BAHIA&gs_lcrp=EgZjaHJvbWUyBggAEEUYOTIICAEQABgWGB7SAQg4ODcxajBqN6gCALACAA&sourceid=chrome&ie=UTF-8
mailto:licitacoes.paripiranga@gmail.com
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denominado Declaração Única, firmada no momento de anexar a proposta. 
5.4. A(O) licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 
assinalar, em campo próprio, sua condição, sob pena de não utilizar os benefícios previstos na Lei 
Complementar N.º 123/2006 – e, se for o caso, outras que regem a matéria - durante o certame. 
5.5. A falsa declaração relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da 
proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a(o) 
licitante às sanções previstas neste Edital. 
5.6. As propostas iniciais ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

5.6.1. Até 30 (trinta) minutos antes do horário marcado para abertura da sessão, o(a) licitante 
poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada. 
5.6.2. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

5.7.  O(A) licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes 
lances, bem como, acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão. 
5.8. O(A) licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua 
proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório. 
5.9. Um(a) licitante, ou grupo, suas filiais, ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo 
econômico, ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. No caso de 
um(a) licitante participar em mais de uma proposta de preços, estas propostas serão desconsideradas e 
rejeitadas pela entidade promotora da licitação. 

5.9.1. Para tais efeitos, serão consideradas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou 
financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5% (cinco 
por cento) ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou 
financeiramente a outra empresa. 

5.10. Nenhuma empresa ou instituição vinculada ao Município será elegível para participar deste 
processo licitatório. 
5.11. Nas propostas de preços REGISTRADAS no sistema eletrônico, deverão ser observadas as 
seguintes condições: 

a) Preço unitário e total (e para o lote, quando for o caso), expresso em moeda corrente nacional 
(R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais. 

b) Na proposta ofertada deverão estar inclusos todos os insumos que a compõem, tais como 
impostos, ICMS (Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços) e/ou ISSQN (Imposto 
sobre serviços de qualquer natureza) - conforme o caso -, taxas, descontos, e quaisquer outros 
que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação. 

5.12. A proposta registrada implicará em plena aceitação, por parte do(a) licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
5.13. O(A) pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 
5.14. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) Identificarem o(a) licitante; 
b) Apresentarem valores/percentuais de desconto simbólicos ou valor/percentual zero; 
c) Não indicarem a marca do produto ofertado (com exceção para produtos de fabricação 

própria ou serviços); 
d) Contiverem vícios insanáveis; 
e) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
f) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital e seus anexos, desde 

que insanável. 
5.15. Caso julgue necessário, o(a) pregoeiro(a) submeterá a documentação relativa à proposta 
apresentada pelos(as) participantes à equipe técnica da Unidade solicitante do objeto, para que os 
mesmos analisem e emitam parecer técnico dos produtos e/ou serviços ofertados. 
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6.1. Nos termos da Lei Complementar N.º 123/06, artigos 47 e 48, inciso I, os itens cujo valor 
total de referência seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) são reservados para participação 
exclusiva de licitantes enquadrados(as) como ME/EPP, o que não impede das mesmas também 
apresentar propostas para os itens cujo valor total de referência ultrapasse este teto. 

 

7.1. Para fins de aplicação dos efeitos da Lei Complementar N.º 123/2006, os(as) licitantes 
enquadrados(as) como ME/EPP deverão declarar sua condição, em campo próprio, no momento de 
inserir proposta e documentos, nos termos das cláusulas 5.4 e 5.5. 

7.1.1. No caso de bens divisíveis, nos itens em que o valor total de referência ultrapasse R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), será reservada cota de 25% (vinte e cinco por cento) para a 
participação exclusiva de microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores 
individuais, nos termos da Lei Complementar N.º 123/06, art. 48, inciso III. 
7.1.2. O(A) licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, cível, 
administrativa e penalmente. 

7.2. Uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará de forma automática, em coluna 
própria, as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 
os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar N.º 
123/2006. 

7.2.1. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a 
proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances. 

7.3. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.3.1. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocados(as) os(as) demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no mesmo prazo estabelecido para a 
desistente/a que não manifestou- se. 

7.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em favor da 
proposta originalmente vencedora do certame; 
7.6. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) Empresas estabelecidas no território do Estado da Bahia; 
b) Empresas brasileiras; 
c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país; 
d) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei N.º 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 
7.7. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.8. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) encaminhará, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao(à) licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, nos termos da Seção X, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas neste Edital. 
7.9. As regras previstas acima referentes ao empate ficto não se aplicam no caso de licitação ampla 

SEÇÃO VI – DAS REGRAS APLICÁVEIS A PREGÃO COM PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE 
ME/EPP NOS ITENS COM VALOR GLOBAL DE REFERÊNCIA DE ATÉ R$80.000,00 (OITENTA 

MIL REAIS) 

SEÇÃO VII – DOS BENEFÍCIOS APLICÁVEIS ÀS LICITANTES ENQUADRADAS COMO 
ME/EPP/MEI 
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participação ou licitação escluisva para ME/EPP. 
 
 

 SEÇÃO VIII – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  
8.1. A abertura da sessão pública desta licitação, conduzida pelo(a) pregoeiro(a), ocorrerá na data e na 
hora indicadas no preâmbulo deste Edital, em plataforma
 eletrônica, que poderá ser acesso em 
<www.licitanet.com.br>. 
8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o(a) pregoeiro(a) e os(as) licitantes 
ocorrerá, exclusivamente, por troca de mensagens, em campo próprio, do sistema eletrônico. 
8.3. Cabe ao(à) licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do processo 
licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão; 
8.4. Devido ao caráter sigiloso das licitações, na fase de lances, o(a) pregoeiro(a) não atenderá ao 
telefone para responder questões inerentes ao presente processo licitatório. 

 SEÇÃO IX – DA FORMULAÇÃO DE LANCES  
9.1. Somente os(as) licitantes que apresentarem proposta de preços em consonância com o que dispõe 
o Edital poderão apresentar lances para o(s) item(s) ou lote(s) cotado(s), exclusivamente, por meio do 
Sistema Eletrônico, sendo, imediatamente, informado(a) do seu recebimento e respectivo horário de 
registro e valor. 

9.1.1. Os lances serão ofertados pelo VALOR PELO VALOR GLOBAL 
9.1.2. No julgamento por “menor preço”, serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional 
(R$) com, no máximo, 02 (duas) casas decimais. 

9.2. A abertura e fechamento da fase de lances “via internet”, será feita pelo(a) pregoeiro(a). 
9.3. Os(As) licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as 
regras de sua aceitação. 
9.4. O(A) licitante somente poderá oferecer lances de valor inferior ou desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema - LANCE INTERMEDIÁRIO. 
9.5. O(A) licitante somente poderá oferecer lances de valor inferior ou desconto superior ao último 
lance do concorrente que tenha sido, anteriormente, registrado pelo sistema - LANCE 
INTERMEDIÁRIO. 
9.6. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser igual a R$ 
50,00 (cinquenta reais) 
9.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor ou percentual de desconto, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
9.8. Durante o transcurso da sessão pública, os(as) participantes serão informados(as), em tempo real, 
dos lances registrados. O sistema não identificará o(a) autor(a) dos lances aos(às) demais 
participantes. 
9.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que 
os(as) licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

9.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública de lances. 
9.9.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, ocorrerá 
sucessivamente, sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 
9.9.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública de 
lances encerrar-se-á automaticamente. 
9.9.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o(a) pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

9.10. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com valores com, no máximo, 
02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO IV – TERMO DE 

http://www.licitanet.com.br/
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REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e o(a) licitante divergir com o exigido, o(a) 
pregoeiro(a), poderá convocar no chat, por meio de mensagens, para atualização do referido lance e/ou, 
realizar a atualização dos valores, arredondando-os PARA MENOS, automaticamente, caso o(a) 
licitante permaneça inerte. 
9.11. Não poderá haver desistência dos lances efetuados, sujeitando-se a proponente desistente 
às penalidades previstas no artigo 156 da Lei N.º 14.133/2021 e neste Edital. 
9.12. As empresas que, porventura, errarem na digitação dos seus lances, poderão solicitar, pelo chat, 
o cancelamento do lance para o(a) pregoeiro(a). Contudo, caso o(a) pregoeiro(a) detecte que o lance 
ofertado apresenta indícios de erro de digitação, poderá excluí-lo, sem a manifestação da empresa, 
visando manter a regularidade do certame. 
9.13. A regra disposta no item acima será aplicada somente nos casos de erro de digitação. Caso o(a) 
licitante solicite o cancelamento do seu lance e, não for caracterizado erro de digitação, mediante a 
observação da regularidade dos lances apresentados, o(a) pregoeiro(a) estará desobrigado(a) de 
cancelar o lance, devendo o(a) licitante arcar com o custo de acordo com o lance ofertado. 
9.14. No caso de desconexão com o(a) pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos(às) licitantes para a recepção dos lances. 

9.14.1. O(A) pregoeiro(a), quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem 
prejuízo dos atos realizados. 
9.14.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública do 
pregão eletrônico será suspensa e será reiniciada somente após comunicação expressa aos(às) 
participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação, no site <www.licitanet.com.br>. 

9.15. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o(a) pregoeiro(a) poderá alertar o(à)(s) 
proponente(s) sobre o valor orçado para o respectivo item/lote e, através do sistema, o excluirá, 
podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo(a) proponente. 
9.16. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema 
eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item/lote. 
9.17. Incumbirá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão pública 
do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus recorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, até a promulgação 
do(a) vencedor(a). 
9.18. A desistência em apresentar lances implicará na exclusão do(a) licitante da etapa de lances e na 
manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços. 

 SEÇÃO X – DA NEGOCIAÇÃO  
10.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do(a) primeiro(a) 
colocado(a) permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 
o(a) pregoeiro(a) negociará condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

10.1.1. A negociação poderá ser feita com os(as) demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o(a) primeiro(a) colocado(a), mesmo após a 
negociação, for desclassificado(a) em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração (artigo 59, inciso III da Lei N.º 14.133/2021). 

10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos(as) demais 
licitantes. 
10.3. O resultado da negociação será divulgado a(à) todos(as) os(as) licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
10.4. O(A) licitante vencedor(a) anexará na plataforma a proposta readequada ao último lance 
ofertado, após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e/ou já apresentados. 

10.4.1. Excepcionalmente, caso não seja possível anexar a proposta ou documentos na plataforma, 
no caso de indisponibilidade do sistema, o(a) pregoeiro(a) poderá permitir o envio dos mesmos 
ao e-mail 
<licitacoes.paripiranga@gmail.com>, sendo o envio/recebimento confirmado no chat. 

 
 SEÇÃO XI – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA APÓS A FASE DE LANCES  
11.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro 

http://www.licitanet.com.br/
mailto:licitacoes.paripiranga@gmail.com
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lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação no Edital e seus anexos, atentando-se ainda para propostas manifestamente 
inexequíveis. 
11.2. Nos casos em que o(a) pregoeiro(a) constatar a existência de erros numéricos nas propostas de 
preços, sendo estes não significativos, permite-se proceder as correções necessárias para a apuração do 
preço final da proposta. 
11.3. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado 
por extenso, prevalecerá este último. 
11.4. Quando for o caso, havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de 
quantitativos por preços unitários, o(a) pregoeiro(a) procederá a correção dos subtotais, mantendo os 
preços unitários e alterando, em consequência, o valor da proposta. 
11.5. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) Contiverem vícios insanáveis; 
b) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no Edital; 
c) Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação; 
d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração Pública; 
e) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do Edital e seus anexos, 

desde que insanável. 
11.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração Pública. 
11.7. Nos termos do artigo 59, inciso IV da Lei N.º 14.133/2021, o(a) pregoeiro(a) convocará o(a) 
licitante que ofertar proposta manifestamente inexequível para comprovação da exequibilidade e 
possibilidade de cumprimento do contrato, sendo as planilhas e documentos apresentados avaliados 
pela Administração Pública. 
11.8. A critério do(a) pregoeiro(a), será aceita a proposta aparentemente inexequível caso o(a) licitante 
firme declaração expressa de que sustentará o lance/valor ofertado, anexando o documento através de 
funcionalidade disponível no sistema (HABILITANET ou DOCS. LEGAIS) no prazo estipulado 
pelo(a) pregoeiro(a), que registrará o ocorrido na ata da sessão. 

11.8.1. Neste caso, o(a)(s) licitante(s) fica(m) ciente(s) de que não será deferido pela 
Administração pedido de revisão de ata ou de reequilíbrio de contrato antes de efetuadas no 
mínimo 03 (três) entregas do objeto/serviço licitado. 

11.9. QUANDO OBJETO ENVOLVER CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
(item a ser observado apenas nos casos em que o objeto envolver serviços de engenharia), além 
das disposições anteriores, serão observadas as seguintes regras: 

a) A análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
a.1) Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi- integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 
global estimado; 
a.2) No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 
conforme planilha anexa ao Edital. 

b) Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração Pública, independentemente do regime 
de execução. 

c) Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração Pública, equivalente a diferença entre 
este último e o valor da proposta, sem prejuízo às demais garantias exigíveis de acordo com a 
Lei. 

d) Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

e) Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração Pública, o(a) licitante classificado(a) em primeiro lugar será convocado(a) para 
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apresentar Planilha por ele(a) elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final 
da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta 

f) O(A) licitante vencedor(a) será convocado(a) a apresentar à Administração Pública, por meio 
eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o 
modelo elaborado pela Administração Pública, bem como, com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos 
valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços 
unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-
integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis 
no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

g) Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá́ ser ajustada pelo(a) fornecedor(a), no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço. 
g.1) O ajuste de que trata este dispositivo limita-se a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas 
g.2) Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

11.10. NO CASO DE EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA INSERIDA NO 
TERMO DE REFERÊNCIA, o(a) licitante classificado(a) em primeiro lugar deverá apresentá-la, 
conforme disciplinado no referido documento, anexo a este Edital, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
11.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a(à) todos(as) os(as) 
interessados(as), incluindo os(as) demais licitantes. 
11.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
11.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo(a) pregoeiro(a), ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do(a) licitante será recusada. 
11.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro(a) classificado(a) não for(em) aceita(s), o(a) 
pregoeiro(a) analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo(a) segundo(a) 
classificado(a). Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
11.15. Caso necessário, o(a) pregoeiro(a) poderá convocar o(a) licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema (HABILITANET), no prazo mínimo 
de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.15.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) pregoeiro(a) por solicitação escrita e 
justificada do(a) licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente, aceita pelo(a) 
pregoeiro(a). 
11.15.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) pregoeiro(a), destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado na proposta, tais como modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou outros 
que o(a) pregoeiro(a) achar necessário, encaminhados por meio eletrônico ou, se for o caso, por 
outro meio nos prazos indicados pelo(a) pregoeiro(a), sendo que o não atendimento pode resultar 
na não aceitação da proposta. 

11.16. Havendo e conforme necessidade, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” 
a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
11.17. Se a proposta de preços não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta de preços 
subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de 
preços que atenda ao Edital. 
11.18. Atendidas as especificações do Edital e tendo sido aceita a proposta, o(a) pregoeiro(a) declarará 
a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) item(ns) ou lote(s), passando à fase de habilitação. 
11.19. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 
relativas à sessão pública do pregão eletrônico constarão em ata, divulgada no sistema eletrônico, sem 
prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente. 
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 SEÇÃO XII – DA HABILITAÇÃO  
12.1. Encerrada a etapa de lances, o(a) pregoeiro(a) concederá o prazo de 02 (duas) horas para que 
o(a)(s) licitante(s) mais bem classificado(a)(s) anexem os documentos de habilitação exigidos 
nesta seção (Lei N.º 14.133/2021, artigo 63, inciso II). 

12.1.1. Os documentos de habilitação deverão ser anexados no prazo estabelecido pelo(a) 
pregoeiro(a), sob pena de inabilitação/desclassificação. 

12.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do(a) fornecedor(a) detentor(a) 
da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições 
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça 
<www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php>. 

b) Lista  de  Inidôneos  mantida  pelo  Tribunal  de  Contas  da  União  –  TCU 
<https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:26129291011010::NO:3,4,6::>; 

12.2.1. Para a consulta de fornecedores(as) de pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
<https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/>. 
12.2.2. A consulta aos cadastros prevista nos itens a e b será realizada em nome da empresa 
fornecedora e também de seu(ua) sócio(a) majoritário(a), por força do artigo 12 da Lei N.° 
8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao(à) responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio(a) majoritário(a). 
12.2.3. Caso conste na consulta de situação do(a) fornecedor(a) a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o(a) agente diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
12.2.4. A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
12.2.5. O(A) fornecedor(a) será convocado(a) para manifestação previamente à sua desclassificação. 
12.2.6. Constatada a existência de sanção, o(a) fornecedor(a) será reputado inabilitado(a), por falta 
de condição de participação. 
12.2.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar N.º 123/2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

12.3. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
12.3.1. Registro comercial, no caso de empresa individual ou requerimento de empresário(a) no 
caso de MEI, indicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado. 
12.3.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento 
consolidado devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores em 
exercício. 
12.3.3. Inscrição do ato constitutivo e alterações no registro civil das pessoas jurídicas, no caso de 
sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 
12.3.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país e, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
12.3.5. Cópia de cédula de identidade ou qualquer outro documento oficial de identificação com 
foto dos(as) sócios(as), diretores(as) ou do(a) proprietário(a) da empresa. 

 
12.3. DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

12.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
12.3.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional e com a seguridade social (certidão 
conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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Nacional, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União, nos termos 
da Portaria Conjunta PGFN/RFB N.º 1.751/2014). 
12.3.3. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, caso haja, relativo ao 
domicílio ou sede do(a) licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual. 
12.3.4. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual da Secretaria de Estado de Fazenda do 
respectivo domicílio tributário. 
12.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal através da certidão negativa de 
débitos municipais. 
12.3.6. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), 
emitido pela Caixa Econômica Federal. 
12.3.7. Prova de regularidade de débitos trabalhistas, disponível nos portais na internet: 
<www.tst.gov.br/certidao> <www.tst.jus.br/certidao>. 

 
12.4. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
12.4.1 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante (art. 

69, inciso II, Lei N.º 14.133/2021), expedida a menos de 30 (trinta) dias contados da data da 
sua apresentação sobre pena da inabilitação;  

 
12.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

12.5.1 As proponentes deverão apresentar atestado (s) fornecido(s) por pessoa jurídica, de 
direito público ou privado, comprovando a aptidão para o desempenho de atividade pertinente 
e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação 

12.4.3 O atestato deverá conter no mínimo, sob pena de inabilitação: 
a) qualificação da Empresa que permita sua identificação 
b) o número do contrato, ata de registro de preço, ordem de fornecimento/serviço ou outro 
documento hábil que identifique a contratação ou o fornecimento    
c) Assinatura do responsável pela declaração da qualificação técnica  
d) data de emissão do atestado 

 
 

12.6 DECLARAÇÕES  
12.6.1 DECLARAÇÕES  

12.6.1 Declaração com modelo constante do ANEXO II deste edital 
12.6.2 Além da Declaração Única, preenchida no momento de cadastro da proposta, no caso 

de prestação de serviços de engenharia, apresentar as declarações abaixo: 
a) Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 
o cumprimento das obrigações do objeto desta licitação OU Atestado de Vistoria Técnica (quando 
for o caso), nos termos do artigo 63, § 2º da Lei N.º 14.133/2201, devendo ser agendada com o 
Setor de Engenharia do Município, nos telefones (75) 3279-2322 (modelo no Anexo VI deste 
Edital). 

b) Declaração com modelo constante do ANEXO II deste edital 
 

12.7 Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 
apresentados em meio digital pelos(as) licitantes, EXCLUSIVAMENTE, por meio de 
funcionalidade presente no sistema (upload), anexando-os ao HABILITANET no sistema 
eletrônico. 

12.7.1 Somente mediante autorização do(a) pregoeiro(a) e, em caso de indisponibilidade do 
sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-mail 
<licitacoes.paripiranga@gmail.com>. 

12.7.2 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

12.7.3 Se o(a) licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o(a) licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
com exceção daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

http://www.tst.gov.br/certidao
http://www.tst.jus.br/certidao
mailto:licitacoes.paripiranga@gmail.com
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forem emitidos somente em nome da matriz. 
12.8 A declaração do(a) vencedor(a) acontecerá no momento posterior à fase de habilitação. 
12.9 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que o(a) 
licitante qualificado(a) como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarado(a) 
vencedor(a), uma vez que atenda a todas as demais exigências do Edital. 
12.10 A certidão de regularidade fiscal/trabalhista emitida por meio eletrônico apresentada com prazo 
de validade expirado por quaisquer licitantes ensejará verificação pelo(a) pregoeiro(a) e/ou equipe 
de apoio, no site oficial do respectivo órgão e, se comprovada a regularidade, será juntado aos autos a 
respectiva certidão. 
12.11 Para licitante(s) enquadrado(a)(s) como ME/EPP/MEI, caso a diligência seja infrutífera, 
persistindo a irregularidade junto ao Fisco, o(a) pregoeiro(a) concederá o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, após a declaração de vencedor(a), para apresentação da Certidão Negativa de Débitos ou 
Certidão Positiva com Efeitos de Negativa pelo(a) referido(a) licitante. 

12.11.1 O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração Pública, 
quando requerido pelo(a) licitante, mediante apresentação de justificativa. 
12.11.2 A não regularização no prazo previsto no item 12.9 acarretará a inabilitação do(a) licitante, 
sendo facultada a convocação dos(as) licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 
ordem de classificação, seguir-se outra microempresa e/ou empresa de pequeno porte com alguma 
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

12.12 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) pregoeiro(a) 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
12.13 Será inabilitado(a) o(a) licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
12.14 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 
documentos requeridos no Edital e seus anexos. 
12.15 As atividades previstas no Contrato Social dos(as) licitantes devem ser compatíveis com o 
objeto da licitação. 
12.16 Poderá o(a) pregoeiro(a) declarar erro formal, desde que não implique desobediência à 
legislação e for evidente a vantagem para a Administração Pública, devendo também, se necessário, 
promover diligências para dirimir dúvida(s), em nome do princípio do formalismo moderado. 
12.17 Não constituirá causa de inabilitação ou desclassificação, a irregularidade formal que não afete 
o conteúdo ou a idoneidade do documento. 
12.18 Constatado, através de diligências, o não atendimento ao estabelecido, o(a) pregoeiro(a) 
considerará o(a) proponente inabilitado(a) e prosseguirá a sessão. 
12.19 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o(a) licitante 
será declarado(a) vencedor(a). 
12.20 Todos os documentos deverão estar perfeitamente legíveis. 

SEÇÃO XIII – DOS RECURSOS 
13.1. A intenção de interpor recurso referente ao julgamento das propostas, bem como, à habilitação 
ou inabilitação de licitantes, deverá ser manifestada de forma imediata, em campo próprio do sistema 
eletrônico. 

13.1.1. O(a) pregoeiro(a) assegurará, a seu critério, tempo mínimo de 10 (dez) minutos para 
manifestação de intenção de interposição de recurso. 
13.1.2. A intenção de recurso deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão. 
13.1.3. A manifestação de interposição do recurso, somente será possível por meio eletrônico, em 
campo próprio no sistema. 

13.2. O (a) recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar as razões, 
pelo sistema eletrônico, ficando os(as) demais licitantes, desde logo, intimados(as) para, caso queiram, 
apresentarem contrarrazões, também pelo sistema eletrônico, em igual prazo, que começará a contar 
do término do prazo do(a) recorrente, sendo-lhes assegurado(a) vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.2.1. Deve o(a) licitante atentar-se aos prazos registrados no sistema. 
13.2.2. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

13.3. Será assegurado ao(à) licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses, 
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nos termos do §5º do artigo 165 da Lei N.º 14.133/2021. 
13.4. O recurso de que trata a cláusula 13.2 será dirigido ao(à) pregoeiro(a) que, se não reconsiderar o 
ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, encaminhará o recurso à Autoridade Superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.4.1. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 
13.5. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar com o 
Município de Paripiranga caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação. 

13.5.1. No caso do caput deste item, o recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a 
decisão recorrida que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, o encaminhará com 
sua motivação à Autoridade Superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.6. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá apenas 
pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação e, decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
13.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
13.8. As decisões do(a) pregoeiro(a) e da autoridade competente serão informadas em campo próprio 
do sistema eletrônico, estando todos(as) os(as) licitantes obrigados(as) a acessá-lo para obtenção das 
informações prestadas. 
13.9. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação. 

 
SEÇÃO XIV – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o(a) licitante 
declarado(a) vencedor(a) não assinar a ata/contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 
não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do artigo 43, §1º da Lei Complementar N.º 
123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa 
de lances. 

14.2. Todos(as) os(as) licitantes remanescentes deverão ser convocados(as) para acompanhar a 
sessão reaberta. 
14.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico, chat e/ou e-mail, de acordo com a 
fase do procedimento licitatório. 

14.3.1. Se a convocação f o r  feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos 
na plataforma LICITANET, sendo responsabilidade do(a) licitante manter seus dados cadastrais e 
e-mail atualizados. 

SEÇÃO XV – DAS REGRAS APLICÁVEIS AO REGISTRO DE PREÇOS 
15.1. Serão aplicadas as seguintes regras, no caso de pregão no sistema de registro de preços: 

a) DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA PARA FORNECIMENTO: 
a.1) Após o encerramento da etapa competitiva, o(a) pregoeiro(a) convocará os(as) licitantes 
para, no prazo de 02 (duas) horas, comporem o cadastro de reserva, reduzindo seus preços ao 
valor da proposta do licitante mais bem classificado; 
a.2) A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao(à) licitante melhor classificado(a); 
a.3) Havendo um(a) ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao(à) 
do(a) licitante vencedor(a), estes serão classificados(as) segundo a ordem da última proposta 
individual apresentada durante a fase competitiva (lance); 
a.4) Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada caso o melhor colocado no certame não assine a Ata ou 
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tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas no Decreto Municipal Nº 192/2024. 
 

b) DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
b.1) Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 05 (CINCO) dias 
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital; 
b.2) O prazo acima estabelecido poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
quando solicitado pelo(a)(s) licitante(s) vencedor(a)(s), durante o seu transcurso e, desde que 
devidamente aceito pelo(a) pregoeiro(a); 
b.3) Ultrapassado o prazo de convocação, não tendo a(s) adjudicatária(s) assinado a ARP, 
opera-se a decadência do direito à assinatura, sem prejuízo das sanções previstas na Lei N.º 
14.133/2021; 
b.4) Neste caso, dando continuidade aos procedimentos, o(a) pregoeiro(a) convocará o(a)(s) 
licitante(s) remanescente(s) do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para firmar a 
ARP em igual prazo e nas condições propostas pelo(a) primeiro(a) classificado(a); 
b.5) A ARP deverá ser assinada pelo(a) representante legal da adjudicatária e terá sua vigência 
por 12 (doze) meses contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, 
podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso; 
b.6) Serão formalizadas tantas ARPs quanto necessárias para o registro de todos os itens 
constantes no Termo de Referência, com a indicação do(a) licitante vencedor(a), a descrição 
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados, marcas ofertadas e demais 
condições; 

 
c) DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
c.1) Não será admitida a adesão à(s) ata(s) de registro de preços decorrente(s) desta licitação. 

 
d) DOS ACRÉSCIMOS: 

d.1) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preço, 
inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei N.º 14.133/2021; 

d.2) A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços obedecerá ao disposto 
no Capítulo V do TÍTULO III da Lei N.º 14.133/2021; 
d.3) Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, 
observado o disposto no art. 104 da Lei N.º 14.133/2021; 
d.4) O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no 
prazo de validade da Ata de Registro de Preço; 
d.5) A alteração na Ata de Registro de Preços é independente da alteração dos contratos, que 
seguem rito em separado. 

e) DO CONTROLE DE PREÇOS: 
e.1) O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo 
ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos(às) 
fornecedores(as); 
e.2) Quando o preço praticado no mercado se tornar inferior ao preço inicialmente registrado, 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador deverá convocar os(as) fornecedores(as) ou 
prestadores(as) de serviços, visando a negociação para redução do preço e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 
e.3) Frustrada a negociação, o(a) fornecedor(a) ou prestador(a) de serviços será liberado(a) 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, e serão convocados(as) os(as) 
demais fornecedores(as), visando igual oportunidade de negociação; 
e.4) Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação da 
Ata de Registro de Preços; 
e.5) Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, será efetuada 
negociação entre o órgão gerenciador e o(a)(s) fornecedor(es)(as), podendo ser aditada a Ata 
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para restabelecer o preço de mercado; 
e.6) Caso o(a) fornecedor(a) não puder cumprir com o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
e.6.1. Liberar o(a) fornecedor(a) do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade, caso confirmada a veracidade do(s) 
motivo(s) e comprovante(s) apresentado(s); 
e.6.2. Convocar os(as) demais fornecedores(as) para assegurar igual oportunidade de negociação; 
e.6.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

 
f) DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 

f.1) O(A) fornecedor(a) ou prestador(a) de serviços terá seu registro cancelado quando: 
f.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
f.1.2. Não retirar a respectiva ordem de serviço/fornecimento ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido sem justificativa aceitável ou não assinar a Ata no prazo estipulado pela 
Administração Pública; 
f.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 
praticados no mercado e após 60 (sessenta) dias da proposta apresentada; 
f.1.4. Não houver êxito nas negociações no caso do preço registrado se tornar inferior ao de 
mercado; 
f.1.5. Recusar-se a entregar, no prazo estabelecido, os produtos decorrentes da Ata de Registro 
de Preços; 
f.1.6. Sofrer sanção(ões) prevista(s) nos incisos III ou IV do art. 156 da Lei N.º 14.133/21; 
f.1.7. Estiverem presentes razões de interesse público, devidamente justificado pela 
Administração Pública, sem que gere motivos de indenização ao(à) fornecedor(a). 
f.2) O cancelamento de registro de preços, nas hipóteses previstas, assegurará o contraditório 
e a ampla defesa, formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador; 
f.3) O(A) fornecedor(a) ou prestador(a) de serviços poderá solicitar o cancelamento do seu 
registro de preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita 
execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente 
comprovado. 

15.2. O Município poderá adquirir a quantidade total de itens estimada para a presente licitação. 
15.3. Não serão estipuladas quantidades mínimas a serem cotadas, devendo os(as) licitantes ofertar 
proposta para o quantitativo total de itens ou grupo(s) de itens. 
15.4. Fica vedada a possibilidade de o(a) licitante oferecer proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no Edital, obrigando-se ao fornecimento da quantidade estimada para o período de 
vigência da Ata, que será solicitada de forma parcelada, de acordo com a necessidade da(s) 
Secretaria(s) demandante(s). 

 SEÇÃO XVI – DAS REGRAS APLICÁVEIS AO CONTRATO ADMINISTRATIVO  
16.1. Serão aplicadas as seguintes regras, no caso de celebração de contrato administrativo: 

a) DA CONVOCAÇÃO DA(S) ADJUDICATÁRIA(S): 
a.1) A adjudicatária será convocada para, no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar da 
convocação formal que poderá ocorrer por e-mail, telefone ou outros meios de comunicação 
disponíveis, assinar o contrato; 
a.2) Para a formalização do Contrato a empresa deverá apresentar informação onde conste o 
nome completo, cargo, número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas, número da Cédula 
de Identidade, endereço de residência, e-mail pessoal, e-mail institucional e telefone da pessoa 
que irá assinar pela proponente vencedora no certame. O contrato deverá ser assinado pelo(a) 
proprietário(a) ou representante legal indicado(a) da Adjudicatária;  
a.2.1 A adjudicatária poderá devolver o contrato assinado ao e-mail 
<licitacoes.paripiranga@gmail.com> 
 no prazo estipulado, sob pena de decair do direito à contratação nos termos do item a.5 abaixo. 
a.3) Depois de colhidas as assinaturas das partes, será encaminhada uma via no formato digital 
à contratada; 

mailto:licitacoes.paripiranga@gmail.com
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a.5) No caso da adjudicatária, se convocada, não assinar o contrato, vindo a decair do direito 
a execução do objeto da licitação, a Administração Pública poderá revogá-la ou convocar 
os(as) licitantes remanescentes, na ordem em que foram classificados(as), para contratar em 
igual prazo; 
a.6) Ocorrendo a convocação para assinatura, o prazo acima estipulado terá início no dia 
subsequente ao da convocação, seja por e-mail, telefone ou qualquer outro meio de 
comunicação com a adjudicatária; 
a.7) Além das situações previstas acima, o(s) contrato(s) pode(rão) ser cancelado(s), facultada 
a defesa prévia do(a) interessado(a), nos seguintes casos: 
a.7.1. Pela Administração Pública, quando houver razões de interesse público, devidamente 
fundamentada; 
a.7.2. Pelo(a) fornecedor(a), quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitado(a) de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao 
contrato. 
a.8) A comunicação do cancelamento ou da suspensão do contrato, nos casos previstos nos 
itens acima, será feita via e-mail e publicação no site do Diário Oficial dos Municípios. 

 
b) DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO(S) CONTRATO(S): 

b.1) O prazo de vigência do(s) contrato(s), quando firmado(s), será o definido no Termo de 
Referência e/ou Minuta do Contrato anexos ao Edital e, prorrogável conforme previsão no 
instrumento contratual. 

 
c) DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO(S) CONTRATO(S): 

c.1) É responsabilidade do(a) gestor(a) de contratos ou ordenador(a) de despesas da(s) 
Secretaria(s) Demandante(s) indicar o(a) fiscal de contrato, que é agente essencial no 
acompanhamento da execução da prestação dos serviços ou aquisição de material, cabendo-
lhe garantir o cumprimento de cada etapa e cláusulas contratuais, realizando registros e 
determinando em tempo hábil a correção de falhas que possam impactar no resultado 
pretendido pela Administração Pública. 
c.2) O(A) fiscal deverá atender aos seguintes requisitos: 
c.2.1. Não ser cônjuge ou companheiro do(a) contratado(a) nem tenha com eles vínculo de 
parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista e civil; 
c.2.2. Não tenha sofrido nenhuma pena ou sanção(ões) disciplinar(es) ou administrativa nos 
últimos três exercícios. 
c.3) A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação a qualidade dos materiais/serviços, a 
fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas as disposições 
à elas relativas. 
c.4) Na fiscalização do(s) contrato(s) será permitida a assistência de terceiros indicados 
pela(s) Secretaria(s) Demandante(s). 

 

17.1. O pagamento será efetuado de acordo com o que dispõe o Termo de Referência do presente 
Edital, mediante o atesto da Nota Fiscal pela(s) Secretaria(s) Solicitante(s). 
17.2. Para recebimento, deverão ser apresentadas as seguintes certidões de regularidade fiscal: 

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos referente à União e contribuições previdenciárias; 
b) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS; 
c) Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Estadual e Municipal do domicílio 
sede do(a) contratado (a); 
d) Certidões Negativas de Débito Trabalhista – TST; 

17.3. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais/faturas, estas serão devolvidas para as 
necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado 
após a reapresentação das Notas Fiscais/faturas. 
17.4. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade do(a) detentor(a) da Ata / comtratado (a). 

SEÇÃO XVII – DO PAGAMENTO 
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17.5. Nenhum pagamento isentará o(a) detentor(a) da Ata / contratado (a) das suas responsabilidades 
e obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos produtos recebidos, caso seja contatado que 
apresentaram alguma desconformidade. 

 

18.1. As condições de cumprimento do objeto estão expressas no Termo de Referência anexo ao 
Edital, devendo os(as) licitantes se atentar para o mesmo, não podendo alegar desconhecimento 
em conformidade com a cláusula 21.13 do presente Edital. 

 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei N.º 14.133/2021 o(a) licitante/adjudicatário(a) que: 
a) Der causa à inexecução parcial do(s) contrato(s); 
b) Der causa à inexecução parcial do(s) contrato(s) que cause grave(s) dano(s) à Administração 
Pública, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do(s) contrato(s); 
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) Não celebrar o(s) contrato(s) ou não entregar a(s) documentação(ões) exigida(s) para a 
contratação, quando convocado(a) dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h) Apresentar declaração(ões) ou documentação(ões) falsa(s) exigida(s) para o certame ou 
prestar declaração(ões) falsa(s) durante a licitação ou a execução do(s) contrato(s); 
i) Fraudar a licitação ou praticar ato(s) fraudulento(s) na execução do(s) contrato(s); 
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
l) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
m) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei N.º 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os(as) licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
19.3. O(A) licitante/adjudicatário(a) que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito(a), sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência; 
b) Multa não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 
valor do contrato/Ata; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
Município, pelo prazo máximo de 03 (três) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 
06 (seis) anos. 

19.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

19.5. O atraso injustificado na entrega do material/execução do serviço sujeitará o fornecedor(a), a 
juízo da Administração Pública, a multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso, até o limite 
de 30% (trinta por cento). 

19.5.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração Pública a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções previstas neste Edital. 
19.5.2. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que o(a) fornecedor(a) possuir 
com o Município e poderá cumular com as demais sanções administrativas. 
19.5.3. Se o(a) contratado(a) não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias 

SEÇÃO XVIII – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

SEÇÃO XIX – DAS SANÇÕES/PENALIDADES 
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úteis, contados da intimação por parte do Município, o respectivo valor será descontado dos créditos 
que o(a) contratado(a) possuir com o Município e, se estes não forem suficientes, o valor que 
sobejar será encaminhado para execução pela Procuradoria Geral do Município; 

19.6. A aplicação das sanções previstas nesta Seção não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do(s) dano(s) causado(s) à Administração Pública. 
19.7. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do(a) interessado(a) no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
19.8. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar, bem como, a declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização,. 
19.9. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei N.º 14.133/2021 ou 
para provocar confusão patrimonial e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos(às) seus(uas) administradores(as) e sócios(as) com poderes de 
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
19.10. O Município deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas para fins de 
inclusão nos cadastros instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, nos termos do artigo 161 da 
Lei N.º 14.133/2021. 

 
 SEÇÃO XX – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL  
20.1. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações referentes a este processo licitatório 
deverão ser enviados ao(à) pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 
abertura da sessão 
pública, exclusivamente por forma eletrônica, pelo site <www.licitanet.com.br>. 
20.2. Caberá ao(à) pregoeiro(a) decidir sobre os pedidos de esclarecimento e impugnações no prazo 
de até 03 (três) dias úteis, limitados ao último dia útil anterior à data de abertura do certame. 
20.3. Acolhida a impugnação, no caso de necessárias alterações, será definida e publicada nova data 
para a realização do certame. 
20.4. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações não suspendem os prazos previstos no certame. 
20.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações prestadas pelo(a) pregoeiro(a) 
serão disponibilizados através da plataforma LICITANET, permanecendo entranhadas nos autos do 
processo licitatório, disponíveis para consulta por qualquer(aisquer) interessado(a)(s). 

 
 SEÇÃO XXI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
21.1. Da sessão pública do pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo(a) pregoeiro(a). 
21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília – Distrito Federal. 
21.4. O(A) licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, devendo acompanhar 
as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, observando as mensagens 
emitidas pelo sistema e/ou pelo(a) pregoeiro(a). 
21.5. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que 
não altere(m) a substância da(s) proposta(s), do(s) documento(s) e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em Ata e acessível a(à) todos(as), atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
21.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
21.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os(as) interessados(as), desde que não comprometam o interesse e necessidade da 
Administração Pública, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

http://www.licitanet.com.br/
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21.8. Os(As) licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração Pública não será, em nenhum caso, responsável por estes, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
21.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir- se-á o do vencimento, iniciando e vencendo os prazos em dias de expediente na Administração 
Pública. 
21.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do(a) 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 
21.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
21.12. O Edital será disponibilizado na plataforma LICITANET, acessada em 

<www.licitanet.com.br>; No site oficial do município, acessado em 
<https://www.paripiranga.ba.gov.br/site/editais>. 

21.13. A participação no certame implicará ciência e aceitação das condições estabelecidas neste 
Edital, das quais o(a) participante não poderá alegar desconhecimento. 
21.14. Caberá ao(à) licitante acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 

 
 SEÇÃO XXII – DOS ANEXOS AO EDITAL  
22.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I – Modelo de Proposta de Preços; 
ANEXO II – Modelo de declaração única; 
ANEXO III – Estudo Técnico Preliminar; 
ANEXO IV - Termo de Referência  
ANEXO V – Minuta de Ata de Registro de Preços; 
ANEXO VI – Minuta do Contrato; 
ANEXO VII - Dados para assinatura da ata de registro de preços/contrato 

 
 SEÇÃO XXIII – DO FORO  
23.1. As questões decorrentes do presente Edital que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas no Foro da cidade de Paripiranga/BA, com exclusão de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição 
Federal. 

 
Paripiranga/BA, 09 de maio de 2024. 

 
 
 
 

(Minuta padrão elaborada por diversas secretaria municipal de educação, se houver, as recomendações 
contidas no Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal) 
 

 
_______________________________________________ 

Alexandra Santana Batista  
NUTRICIONISTA RT CRN 5 nº 22242/P 

Responsável pelo Planejamento da execução do PNAE 
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 ANEXO I  
 
 
 

(MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS- SUGESTÃO) 
 
 

Tipo: MENOR PREÇO POR LOTE 
Nome de Fantasia:    
Razão Social:    
CNPJ:   OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO ( ) 
Enquadrado conforme Lei Complementar N.º 123/2006: ( ) MEI ( )ME ( ) EPP 
Endereço:           
Bairro:       Município:      
Estado:      CEP:     
Fone: (  )     E-mail:      
Conta Corrente N.º   Agência N.º.      Banco:    
Nome completo do responsável legal da empresa:        
CPF:  RG:     Celular: ( )    

 
IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS DOS QUAIS FOI VENCEDOR(A): 

 
Item Descrição Unidade Quantidade Marca Unit Total 
xxx Xxx xxx Xxx xxxx xxx xxx 

O prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias a partir da data de sua abertura. 
 

Declaramos que estão incluídas todas as despesas com tributos e fornecimento de certidões e documentos, bem 
como encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais e outros de qualquer natureza e, ainda, 
gastos com transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas, quando for o caso. 

 
DECLARAMOS ainda, nos termos da Lei N.º 14.133/21, artigo 63, § 1º que a presente proposta econômica 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 
(A presente declaração deverá constar da proposta anexada com os documentos de habilitação) 

 
Local e data 

 
 
 
 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 
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 II - DECLARAÇÃO ÚNICA  

 
 

A __________________________inscrita no CNPJ sob nº ________________________, por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a).______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº______________ e do 
CPF nº _____________________ DECLARA:  

1) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz  

2) que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, inclusive 
condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade 
administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

3) que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e contratar com a Administração Pública;  

4) que observou e atende plenamente aos requisitos previstos aos parágrafos §1º, §2º, §3º do art. 4º da Lei Federal nº 
14.133/21 (aplicável a ME/EPP);  

5) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação.  

6) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social.  

7) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degrandante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88.  

8) Que, em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento estabelecido em 
seus arts. 42 a 49. 

 
 
 

 

Local, ........ de ............................... de 2024. 

............................................................. 

Representante legal da empresa 
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ANEXO III – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

INTRODUÇÃO  

O Estudo Técnico Preliminar (ETP) é o documento que caracteriza a primeira etapa da fase de 

planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade 

abaixo especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no 

mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem 

a Administração Pública.  

Dessa forma em atendimento ao § 1º do Artigo 18 da Lei:  O estudo técnico preliminar a que se refere 

o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de 

modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes 

elementos: 

 
1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  
 

A Constituição Federa de 1988 no seu art. 208, trata a alimentação escolar como dever do estado em 

complementação com o poder público local, essa colocação é também assinalada no art. 1 da Resolução 

de n 26/2013 do FNDE que diz: "A alimentação escolar é direito dos alunos da educação básica pública 

e dever do Estado, e será promovida e incentivada, com vista ao atendimento dos princípios e das 

diretrizes estabelecidas nesta Resolução." 

Para atender ao dispositivo Constitucional, O Programa Nacional de Alimentação Escolar foi instituído 

pelo Ministério da Educação - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) como 

política educacional com intensão de reduzir a evasão, repetência, melhorar o rendimento escolar e 

ainda desenvolver nos educandos bons hábitos alimentares, sendo esse um dos programas 

complementares mais importantes para o desenvolvimento do sistema de ensino aprendizagem na 

educação básica.  

Diante dos expostos faz se necessário a aquisição dos itens relacionados neste estudo para que o 

município de Paripiranga/Bahia possa oferecer uma merenda escolar suficiente e de qualidade aos 4.520 
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alunos matriculados, tendo como base 2023 educandos que frequentam as unidades municipais de 

ensino; atendendo os dispositivos legais e proporcionando aos educandos qualidade de ensino para que 

possam se desenvolver integralmente. 

 

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL  

 

O PCA do Município de Paripiranga/BA não foi elaborado para o exercício financeiro de 2024, 

conforme autoriza o artigo 12 VII da Lei nº 14.133/2021, estando ainda em fase de elaboração.  

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

 

A Contratada, deverão obedecer integralmente às disposições do Código da vigilância sanitária, das 

Instruções de Serviço do PNAE – e suas alterações, e das Resoluções da ANVISA e demais normas 

vigentes. 

 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto e, ainda: efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 

e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão 

as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de garantia ou validade. 

 A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 

na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos produtos que serão entregues; 

 A contratada deverá fornecer diretamente o produto, não podendo transferir a responsabilidade pelo 

objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza;  

A Contratada se obriga a entrega dos produtos de acordo com os prazos e critérios estipulados, em dias, 

local e quantidade determinados, de acordo com suas necessidades; 

A contratada deverá apresenta a documentação técnica e alvará da vigilância sanitária.  

A licitação/contrato deverá ter duração nos termos do calendário letivo anual estabelecido pela 

secretaria Municipal de Educação.  
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Os produtos deverão ser recebidos pelos respectivos fiscais de contratos, nos dias e horas determinados 

no termo de referência;  

A contratada se responsabilizará pela entrega, que deverá ser feita dentro do prazo de uma semana, 

contando a partir da data que foi enviado o pedido. O horário de recebimento dos itens será das 8 às 12 

e das 14:00 as 17:00 h. Os alimentos que não apresentar um bom estado, poderá haver recusa dos 

mesmos, devido a sua qualidade. Com isso, o contratado terá um prazo para efetivar sua a substituição 

do item, que será dentro de 48:00 horas (quarenta e oito hora), contados a partir da comunicação da 

recusa, ficando todos os custos decorrentes da substituição às suas expensas;  

Nenhum dos produtos contratados poderá ser substituído por outros diversos, salvo por produtos de 

qualidade comprovadamente superiores e mediante justificativa por escrito, devidamente fundamentada 

e aceita pela Prefeitura e ou seus órgãos de forma expressa; 

 A presente contratação encontra respaldo institucional conforme previsão de planejamento, contida no 

Plano anual de contratação, Lei de Orçamentária Anual, etc. 

 A aquisição tem como objetivo suprir a necessidade da elaboração da merenda escolar durante o 

calendário letivo de 2024, como base os alunos matriculados na rede de ensino das escolas públicas. 

 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES  

 

Será necessária a contratação dos seguintes itens e quantitativos: 

 
LOTE 01 - GÊNEROS NÃO PERECIVEIS 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND 

1 

ACHOCOLATADO EM PÓ - aromatizado artificialmente, contendo açúcar, cacau, maltodextrina (extrato 
de malte), estabilizantes, aromatizantes e emulsificante lecitina de soja. Deve conter o registro do MS, data 
de fabricação com prazo de validade e número de lote aparentes, constando no rótulo declaração ou 
certificado do tipo do produto. Prazo de validade mínimo: 06 meses a partir da data do recebimento do 
produto no estoque. Apresentação do produto: embalagem de 400g. 

3.500 UND 

2 

ACHOCOLATADO EM PÓ SEM LACTOSE - instantâneo, de 1ª qualidade, contendo os seguintes 
ingredientes básicos: Açúcar, cacau em pó, maltodextrina, minerais, vitaminas do complexo B, ferro, zinco, 
emulsificante lecitina de soja e aromatizante. Sem glúten. Embalagem de 400g, acondicionados em pacotes 
de polietileno ou de folha de flandres, íntegro, resistente, vedado hermeticamente e limpo. A embalagem 
deverá conter externamente os dados de identificação procedência, informações nutricionais, número de 
lote, data de fabricação, data de validade, quantidade do produto e número do registro. O produto deverá 
apresentar validade mínima de 6 meses a partir da data de entrega. 

150 UND 
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3 

AÇUCAR CRISTAL -  sacarose obtida da cana de açúcar, livre de fermentação, tipo granulado, com 
aspecto, cor e cheiro próprios, sabor doce, isento de sujidades, parasitas, materiais terrosos e detritos animais 
ou vegetais, acondicionado em embalagem primária saco plástico atóxico transparente, com respectiva 
informação nutricional, da de fabricação/validade/lote. Embalagem secundária plástico resistente. Prazo de 
validade mínimo: 06 meses a partir da data do recebimento do produto no estoque. Apresentação do produto: 
embalagem de 1 kg. Fardo com 30 kg 

360 FRD 

4 
ADOÇANTE LIQUIDO - adoçante dietético, a base de edulcorante natural, líquido, transparente, 
acondicionado, em embalagem resistente de plástico atóxico, contendo 100ml, com identificação na 
embalagem (rótulo), dos ingredientes, valor nutricional, data de fabricação e validade. Prazo de validade 
mínimo: 6 meses, a partir da data do recebimento no estoque. 

40 UND 

5 

ALECRIM DESIDRATADO -  ingredientes: alecrim, sem outros ingredientes e aditivos. 100% puros e 
de boa qualidade. Acondicionado em embalagem plástica hermeticamente vedada, impermeável e 
transparente, original do fabricante, com peso líquido de 30 gramas. Na embalagem deve constar as 
informações do fabricante, especificação do produto, data de fabricação, validade e lote. Produto isento de 
registro no Serviço de Inspeção Federal (SIF), Serviço de Inspeção Estadual (SIE) ou Serviço de Inspeção 
Municipal (SIM). 

250 UND 

6 
ALHO - MERENDA ESCOLAR - Bulbo inteiro, boa qualidade, firme e intacto, sem lesões de origem 
física ou mecânica, perfurações e cortes, tamanho e coloração uniformes, devendo ser bem desenvolvido, 
isento de sujidades, parasitas e larvas. 

400 KG 

7 

ALMONDEGAS - carne bovina, carne mecanicamente separada de aves, carne de frango proteina de soja* 
(3,9%). Amido de milho* (6,3%), farinha de arroz (3,4%), sal, especiarias, espessante INS 407, realçador 
de sabor de INS 621 e armos naturais.*(Agrobacterium tumefaceins, Streptomyces viridochromogemes, 
bacillius thuringiensis, Sphingobium herbicidorovans, Zea mays). Molho: água, polpa de tomate, amido de 
milho leite em pó, açúcar e sal.  6 meses, a partir da data do recebimento no estoque. Embalagem de lata de 
500g. 

2.700 UND 

8 

AMIDO DE MILHO -  produto amiláceo extraído do milho, fabricado a partir de matérias primas sãs, 
limpas, isentas de matérias terrosas e parasitos, isento de umidade, fermentação e rancidez, deve estar sob a 
forma de pó e produzir ligeira crepitação quando comprimido entre os dedos, umidade máxima de 14%, 
acidez de 2,5%, mínimo de 84% de amido e resíduo mineral fixo de 0,2%, ingredientes: amido, não contém 
glúten. Valor nutricional por porção de 20g: carboidratos 17g, proteínas 0g e gorduras totais 0g. 
Acondicionado em embalagem plástica de polietileno leitoso, vedado, transparente e resistente, original do 
fabricante, com peso líquido de 500 gramas. Na embalagem deve constar as informações do fabricante, 
especificação do produto, data de fabricação, lote e validade. Produto isento de registro no Serviço de 
Inspeção Federal (SIF), Serviço de Inspeção Estadual (SIE) ou Serviço de Inspeção Municipal (SIM). Cx 
de 500g. 

600 UND 

9 

ARROZ TIPO 1 - subgrupo parboilizado, classe longo fino, 100% natural, constituídos de grãos inteiros, 
isento de sujidades e materiais estranhos, primeira qualidade, "in natura", acondicionado em embalagem 
primária de saco plástico atóxico transparente com respectiva informação nutricional, data de 
fabricação/validade/lote. Embalagem secundaria plástico resistente. Prazo de validade mínimo: 06 meses a 
partir da data do recebimento do produto no estoque. Apresentação do produto: Embalagem de 1 kg. Fardo 
com 30 Kg. 

350 FRD 

10 

ARROZINA - Mistura para Mingau Arrozina Tradicional rico em vitaminas e minerais (valor energético) 
sabor tradicional enriquecido. Ingredientes: amido, açúcar, vitaminas (A,B1,B3, B6, B12, C e ácido fólico) 
e minerais (ferro e zinco), antiumectante fosfato tricálcico, aromatizante. Embalagem de papelão resistente, 
sem danos mecânicos contendo dados do fabricante, tabela de informação nutricional, data de 
fabricação/validade/lote,kcal, carboidrato 17, proteína 3,2, gordura totais 0,0, gordura saturadas 0,0, fibra 
alimentar 0,0, fibra 0,0, sódio 4,8. Prazo de validade mínimo: 06 meses a partir da data do recebimento no 
estoque. Embalagem de 180g  

500 UND 

11 
AVEIA EM FLOCOS FINOS – acondicionadas em latas de papelão ou alumínio reciclável, não amassadas 
e não enferrujadas, com respectiva informação nutricional, data de fabricação/validade/lote. Embalagem 
secundária: caixas de papelão. Prazo de validade mínimo: de 06 meses a partir da data de entrega do produto. 
Pacote contendo 165 a 170g. 

300 UND 



 

 
 
 

 
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARIPIRANGA 
EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

 

12 
AZEITE DE OLIVA - extra virgem, acondicionado em embalagem de vidro ou enlatado, contendo 500 
ml, com identificação na embalagem (rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. Prazo de validade mínimo: 12 (doze) meses, a contar da data de recebimento no 
estoque. 

90 UND 

13 

BISCOITO DOCE TIPO MAISENA – composição básica: farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido 
fólico, açúcar, amido de milho, gordura vegetal hidrogenada, sal, fermento químico (bicarbonato de sódio e 
bicarbonato de amônia ou pirofosfato dissódico), melhorador de farinha (metabissulfito de sódio, 
estabelecimento lecitina de soja, aromatizante artificial, antioxidante, ácido cítrico. Deverão ser fabricadas 
a partir de matérias primas isenta de parasitas e sujidades, devendo estar perfeito estado de conservação. 
Serão rejeitados os biscoitos ou bolachas com características organolépticas anormais, (as características 
organolépticas de um produto (aspecto, cor, odor e sabor) refletem a qualidade do processamento e dos 
ingredientes utilizados na elaboração do mesmo.  Não poderá apresentar umidade ou biscoitos quebrados. 
Acondicionado em embalagem dupla, plástico atóxico transparente, com respectiva informação nutricional, 
data de fabricação/validade/lote. Prazo de validade mínimo: de 6 meses   a   partir   da   data do recebimento 
no estoque. Pacote com 400g. Caixa com 20 pacotes. 

250 CX 

14 

BISCOITO DOCE TIPO MARIA SEM LACTOSE – Elaborado com composição básica de farinha de 
trigo enriquecido com ferro e ácido fólico e outras substâncias permitidos, sem lactose. Aparência: massa 
bem assada, sem recheio, sem cobertura, com cor, cheiro e sabor próprio. Não serão aceitos produtos 
murchos. Embalagem dupla, contendo 400g. A embalagem primaria deverá conter externamente os dados 
de identificação e procedência, informações nutricionais, número do lote, data de validade, data de 
fabricação, quantidade de produto e número de registro. A embalagem secundária deve ser caixa de papelão 
limpa, integra e resistente. O produto deverá apresentar validade mínima de 6 meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitada.  Pacote com 400g. Caixa com 20 pacotes. 

40 CX 

15 

BISCOITO SALGADO, TIPO CREAM CRACKER, SEM LACTOSE - elaborado com composição 
básica de farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico e outras substancias permitidas. Sem lactose.  
Aparência: massa bem assada, sem recheio, sem cobertura, com cor, cheiro e sabor próprios.  Não serão 
aceitos produtos murchos. Embalagem dupla, contendo 400g.  A embalagem primária deverá conter 
externamente os dados de identificação e procedência, informações nutricionais, número do lote, data de 
validade, data de fabricação, quantidade do produto e número de registro. A embalagem secundária deve 
ser em caixa de papelão limpa, íntegra e resistente.  O produto deverá apresentar validade mínima de 6 
meses a partir da data de entrega na unidade requisitante.  Caixa com 20 pacotes. 

45 CX 

16 

BISCOITO TIPO ROSQUINHA - biscoito doce tipo rosquinhas sabores leite e chocolate - acondicionado 
em pacotes plásticos, atóxicos, hermeticamente vedados, com aproximadamente 400g e embalados em 
caixas de papelão limpas, íntegras e resistentes. Serão rejeitados os biscoitos ou bolachas com características 
organolépticas anormais. Não poderá apresentar umidade ou biscoitos quebrados. Acondicionado em 
embalagem dupla, plástico atóxico transparente, com respectiva informação nutricional, data de 
fabricação/validade/lote. Prazo de validade mínimo: 6 meses a partir da data de recebimento no estoque. 

3000 UND 

17 
CAFÉ TORRADO E MOÍDO - produto de 1ª qualidade, isento de glúten, em embalagem aluminizada, 
com selo de pureza emitido pela Associação Brasileira da Indústria do Café- ABIC. Prazo de validade de 
no mínimo: 90 dias após o empacotamento. Rotulagem segundo os padrões da Resolução n°259 de 
20/09/2002 do MS. Apresentação do produto: peso líquido 250g. 

4.200 UND 

18 

CAMOMILA DESIDRATADO - ingredientes: camomila, sem outros ingredientes e aditivos. 100% puros 
e de boa qualidade. Acondicionado em embalagem plástica hermeticamente vedada, impermeável e 
transparente, original do fabricante, com peso líquido de 30 gramas. Na embalagem deve constar as 
informações do fabricante, especificação do produto, data de fabricação, validade e lote. Produto isento de 
registro no Serviço de Inspeção Federal (SIF), Serviço de Inspeção Estadual (SIE) ou Serviço de Inspeção 
Municipal (SIM). 

250 PCT 

19 
CANELA EM PÓ - acondicionada em embalagem de polietileno atóxico transparente, aproximadamente 
10g, com identificação na embalagem (rótulo) dos ingredientes, peso, fornecedor, data de fabricação e 
validade. Isento de sujidades, parasitas, larvas e material estranho. Validade mínima de 06 (seis) meses a 
contar da data de entrega. 

2000 UND 

20 CHIMICHURRI -  desidratado, acondicionado em sacos de polietileno; embalagem de 15g, sem pimenta 
com data de fabricação e validade. 200 KG 

21 
COCO RALADO - produto de boa qualidade, elaborado do endosperma procedente de frutos maduros sem 
adição de açúcar. Não poderá apresentar alterações nas características organolépticas: odor, nem aspecto 
rançoso. Deverá conter registro no ministério da saúde. Prazo de validade mínimo: 06 meses a partir da data 
de recebimento. Apresentação do produto: Unidades com 100g. 

1500 UND 



 

 
 
 

 
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARIPIRANGA 
EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

 

22 

COMINHO MOÍDO - extraído de sementes de cominho de primeira qualidade, puro, com aspecto, cor, 
cheiro, sabor característicos, sem misturas, isentos de sujidades, parasitas e larvas. Acondicionados em sacos 
plásticos transparentes e atóxicos, limpos não violados, resistentes que garantam a integridade do produto 
até o momento do consumo. Acondicionados em sacos plásticos transparentes e atóxicos,limpos não 
violados, resistentes que garantam a integridade do produto até o momento do consumo. Acondicionados 
em fardos lacrados. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação e procedência, 
informação nutricional, número do lote, data de validade e quantidade do produto. Prazo de validade 
mínimo: 06 meses a partir da data de recebimento do produto no estoque. Apresentação do produto: 
Embalagem de 80 a 100g. 

1500 UND 

23 
FARINHA DE TRIGO - farinha de trigo com fermento, enriquecida com ferro e ácido fólico. A 
embalagem deve se apresentar impermeável de material resistente e sem sujidades. Contendo informação 
nutricional, data de fabricação/validade/lote. Validade mínima de 6 meses a contar da data de entrega. 
Apresentação: Embalagem de 1 kg.  

1.300 KG 

24 
FLOCÃO DE MILHO - farinha de milho flocada (geneticamente modificada a partir de Bacillus 
thuringiensis e/ou Streptomyces viridochromogenes e/ou Zea mays e/ou agrobacterium tumefaciens). Não 
contém glúten. Embalagem de 500g. 

15.000 UND 

25 FOLHA DE LOURO - embalagem contendo aproximadamente 05g, com identificação do produto e prazo 
de validade. 60 UND 

26 

FRAGMENTO DE ARROZ - arroz, subgrupo polido, categoria quebrado, tipo único. Isento de sujidade 
e materiais estranhos, acondicionado em embalagem primária de saco plástico atóxico transparente com 
respectiva informação nutricional, data de fabricação/validade/lote. Embalagem secundaria plástico 
resistente. Prazo de validade mínimo: 06 meses a partir da data do recebimento do produto. Apresentação 
do produto: Embalagem de 1 kg. 

2.300 KG 

27 

LEITE DE COCO - Produto obtido de leite de coco, pasteurizado e homogeneizado. Pó uniforme sem 
grumos, cor, aroma e odor característicos, não rançoso, com identificação na embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação e validade. Isento de sujidades, 
parasitas, larvas e material estranho. Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data de entrega. 
Embalagem com 500 ml. 

2.500 UND 

28 

LEITE EM PÓ - tipo integral. Apresentando os seguintes valores nutricionais para 200ml de leite pronto: 
mínimo de 120 calorias, Máximo de 10g de carboidratos, máximo de 7g de proteínas e de lipídeos, máximo 
de 125mg de sódio. Acondicionado em recipiente hermético de sacos alumizados contendo informação 
nutricional, data 318mg de sódio. Acondicionado em recipiente hermético de sacos alumizados contendo 
informação nutricional, data de fabricação/validade/lote. Deverá ser inspecionado pelo SIF ou SI E. Prazo 
de validade mínimo: 06 meses a partir da data do recebimento do produto. Apresentação do produto: 
embalagem de 200g. 

20.000 UND 

29 
LEITE SEM LACTOSE - Leite zero lactose, longa vida, semidesnatado, por processamento UHT (ultra 
hight temperature), composição nutricional (200 ml – 1 copo): Valor energético: 82 Kcal, 6,2 g de proteína, 
2,4g de lipídios) zero de lactose. Embalagens de 1 litro. Validade mínima de 5 meses na data da entrega.  

500 L 

30 

MACARRAO TIPO ESPAGUETE – elaborada com farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico 
e demais substâncias permitidas. As massas ao serem postas na água não deverão torná-las antes da cocção, 
não podendo estar fermentadas ou rançosas. Acondicionado em embalagem primária de saco plástico 
transparente atóxico, com respectiva informação nutricional, data de fabricação/ validade/ lote e embalagem 
secundária plástica reforçada. Prazo de validade mínimo: 06 meses a partir da data do recebimento no 
estoque. Embalagem de 500g. 

10.000 UND 

31 

MACARRÃO TIPO PARAFUSO – elaborado com farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico 
e demais substâncias permitidas. As massas ao serem postas na água não deverão turvá-las antes da cocção, 
não podendo estar fermentadas ou rançosas. Acondicionado em embalagem primária de saco plástico 
transparente atóxico, com respectiva informação nutricional, data de fabricação/ validade/ lote e embalagem 
secundária plástica reforçada. Prazo de validade mínimo: 06 meses a partir da data de recebimento do 
produto no estoque. embalagem de 500g. 

3.500 UND 

32 
MANJERICÃO - desidratado acondicionado em embalagem de polietileno atóxico transparente, contendo 
aproximadamente 10g, com identificação na embalagem (rótulo) dos ingredientes, peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. Isento de sujidades, parasitas, larvas e material estranho. Validade mínima de 06 (seis) 
meses a contar da data de entrega. 

30 UND 
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33 

MARGARINA VEGETAL COM SAL - teor de lipídio máximo de 60%. Apresentando os valores por 
porção de 10g: máximo de 1,0g de gordura trans e 6,0g de gorduras totais. Produto com aspecto, cor, cheiro 
e sabor próprio, acondicionado em embalagem primária de pote plástico, com respectiva informação 
nutricional, data de fabricação/validade/lote. Embalagem secundária caixa de papel resistente. Prazo de 
validade mínimo: 06 meses a partir da data do recebimento do produto. Unidade de 250g.  

2.000 UND 

34 

MILHO DE PIPOCA - acondicionado em embalagem de polietileno resistente, atóxico, transparente. 
Isento de sujidades, parasitas, larvas e material estranho, com identificação na embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação e validade, isento de sujidades, parasitas, 
larvas e material estranho. Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data de entrega.  Unidade de 
500g. 

2.500 UND 

35 
MILHO VERDE EM CONSERVA – milho verde, água e sal. Em embalagem de caixa de papelão 
cartonada, tipo longa vida ou sachês, íntegras, sem estufamento, contendo com respectiva informação 
nutricional, data de fabricação/ validade/ lote. Prazo de validade: mínimo 06 meses a partir da data de 
recebimento do produto. Apresentação: embalagem com peso drenado de 200g. 

1.000 UND 

36 

MISTURA PARA MINGAU - sabor tradicional enriquecido com vitaminas e minerais. Ingredientes: 
amido, açúcar, vitaminas (A,B1,B3, B6, B12, C e ácido fólico) e minerais (ferro e zinco), antiumectante 
fosfato tricálcico, aromatizante. Embalagem de papelão resistente, sem danos mecânicos contendo dados do 
fabricante, tabela de informação nutricional, data de fabricação/validade/lote. Prazo de validade mínimo: 06 
meses a partir da data do recebimento no estoque. Embalagem de 460g.   

500 UND 

37 

MISTURA PARA MINGAU - sabor chocolate enriquecido com vitaminas e minerais. Ingredientes: amido, 
açúcar, vitaminas (A,B1,B3, B6, B12, C e ácido fólico) e minerais (ferro e zinco), antiumectante fosfato 
tricálcico, aromatizante. Embalagem de papelão resistente, sem danos mecânicos contendo dados do 
fabricante, tabela de informação nutricional, data de fabricação/validade/lote. Prazo de validade mínimo: 06 
meses a partir da data do recebimento no estoque. Embalagem de 180g 

700 UND 

38 
MOLHO DE TOMATE - elaborado a partir da polpa de tomate e adicionado de especiarias, sal e açúcar. 
Embalagem de caixa de papelão cartonada, tipo longa vida ou aluminizada tipo sache, contendo informação 
nutricional, data de fabricação/validade/lote. Prazo de validade mínimo: 06 meses a partir da data de 
recebimento no estoque. Apresentação do produto: unidades de 340g. 

5.000 UND 

39 

OLEO VEGETAL COMESTIVEL - composição 100% óleo de soja e antioxidantes. Produto refinado e 
de acordo com os padrões legais. Deverá conter Vitamina E, e ser isento de ranço e de gorduras trans, 
acondicionado em embalagem primaria PET (900ml) com respectiva informação nutricional, data de 
fabricação/validade/lote. Prazo de validade mínimo 06 meses a partir da data do recebimento. Embalagem 
de 900 ml. 

4.000 UND 

40 
ORÉGANO - desidratado, em embalagem plástica transparente resistente, contendo 30g, com identificação 
na embalagem (rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação e validade. 
Isento de sujidades, parasitas, larvas e material estranho. Validade mínima de 12 (doze) meses a contar da 
data de entrega. 

60 UND 

41 

PÁPRICA DOCE - ingredientes: páprica doce (pimentões maduros), sem outros ingredientes e aditivos. 
100% puros e de boa qualidade. Acondicionado em embalagem plástica hermeticamente vedada, 
impermeável e transparente, original do fabricante, com peso líquido de 50 gramas. Na embalagem deve 
constar as informações do fabricante, especificação do produto, data de fabricação, validade e lote. Produto 
isento de registro no Serviço de Inspeção Federal (SIF), Serviço de Inspeção Estadual (SIE) ou Serviço de 
Inspeção Municipal (SIM). 

2.200 UND 

42 

PROTEINA DE SOJA TEXTURALIZADA ESCURA- Adicionada de carne: produto isento de gorduras 
trans, sem adição de corante ou caramelo, acondicionada em embalagem primária de plástico atóxico 
transparente, com respectiva informação nutricional, fabricação/ validade/lote. Embalagem secundária de 
plástico resistente. Prazo de validade mínimo: 06 meses a partir da data de recebimento do produto. 
Unidades de 400g.   

2.000 UND 

43 
SAL MOÍDO - iodado, embalagem primária de plástico atóxico transparente (bem. 1 kg), com respectivas 
informações nutricional, data de fabricação /validade/lote. Embalagem secundária: plástico resistente. Prazo 
de validade mínimo: 06 meses a partir da data do recebimento do produto de 1kg cada.  

350 KG 
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44 
SALSA - Desidratada, 1ª qualidade - com folhas integras, livres de fungos; transportadas em sacos plásticos 
transparentes de primeiro uso, com identificação na embalagem (rótulo), peso, fornecedor e validade Devem 
estarem frescas, íntegras, sem traço de descoloração. Deverá ser transportado em carros higienizados em 
temperatura ambiente. Embalagem contendo 10g. 

60 UND 

45 

SORO DE LEITE FÓRMULA INFANTIL 1 A 3ANOS - Soro de leite desmineralizado, leite em pó 
desnatado, maltodextrina, aleína de palma, óleo de girassol, proteína concentrada de soro de leite, carbonato 
de sódio, druto-oligossacarídeos, L-ascorbato de sódio, cloreto de sódio, cloreto de DL-tocoferila, D-
pantotenato de cácio, nicotinamida, sulfato de cobre, tiamina mononitrato, acetato de retinila, cloridato de 
piridoxina, riboflavina, ácido N-pteroil-Lglutâmico, fitomenadiona, iodeto de potássio, D-biotina, 
colecalciferol, selenato de sódio, cionocobalamina, emulsificante lecitina de soja e reguladores de acidez 
citrato de potássio e hidróxido de potássio. Fonte de proteína. Embalagens de 800g. Com vencimento 
mínimo de 6 meses. 

1.000 LT 

46 

SUCO DE CAJU - concentrado integral: não alcoólico, não fermentado, conservantes permitidos por lei, 
acondicionado em embalagem primária tipo PET ou de vidro, com respectiva informação nutricional, data 
de fabricação/validade/lote e embalagem secundária caixa de papel resistente. Prazo de validade mínimo de 
06 meses a partir da data do recebimento do produto. Apresentação do produto: 500ml. Rendimento mínimo 
3,5 litros  

2.500 UND 

47 

SUCO DE GOIABA – concentrado integral: não fermentado, conservantes permitidos por lei, 
acondicionado em embalagem primária tipo PET ou de vidro, com respectiva informação nutricional, data 
de fabricação /validade/lote e embalagem secundária caixa de papel resistente. Prazo de validade mínimo 
de 06 meses a partir da data do recebimento do produto. Apresentação do produto: 500ml. Rendimento 
mínimo 2.5 litros. 

2.500 UND 

48 
UHT HOMOGENEIZADO - Creme de leite leve (98%), (creme de leite leve, lactose e soro de leite em 
pó), soro de leite em pó, apresente goma xantana e estabilizante carragena, goma jatai, Citrato de sódio e 
fosfato dissódico. 200g 

1.500 UND 

49 
VINAGRE DE MAÇÃ - Acondicionado em embalagem de polietileno resistente, atóxico, contendo as 
seguintes informações: data de fabricação e validade, informação nutricional, isento de sujidades e 
lacerações. Embalagem de 500 ml. Prazo de validade mínimo: 06 meses a partir da data do recebimento do 
produto 

500     
UND 

50 

BISCOITO COM SAL - tipo cream cracker, apresentando seguinte composição básica: farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico e outras substanciam permitidas. Condicionado em embalagem dupla, 
plástico atóxico transparente, com respectiva informação nutricional, data de fabricação/validade/lote. Prazo 
de validade mínimo: 6 meses a partir da data do recebimento no estoque. Pacote com 350g, Caixa com 20 
pacotes. 

300 CX 

    
LOTE 2 – POLPA DE FRUTAS 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND 

1 

POLPA DE FRUTAS -  Sabor: acerola. Embalagem plástica, contendo dados do fabricante, informações 
nutricionais sobre o produto, data de fabricação/validade/lote. O produto deverá ter registro no Ministério 
da Agricultura e /ou Ministério da Saúde. As condições de entrega deverão ser de acordo com normas da 
Vigilância Sanitária. Prazo de Validade mínimo: 05 meses à partir da data do recebimento do produto. Sabor: 
acerola. A entrega deverá respeitar as normas estabelecidas pela resolução 216 da ANVISA. Conteúdo: 
pacotes de 01 kg.   

5.000 KG 

2 

POLPA DE FRUTAS - Sabor: goiaba. Embalagem plástica, contendo dados do fabricante, informações 
nutricionais sobre o produto, data de fabricação/validade/lote. O produto deverá ter registro no Ministério 
da Agricultura e /ou Ministério da Saúde. As condições de entrega deverão ser de acordo com normas da 
Vigilância Sanitária. Prazo de Validade mínimo: 05 meses à partir da data do recebimento do produto. Sabor: 
goiaba. A entrega deverá respeitar as normas estabelecidas pela resolução 216 da ANVISA. Conteúdo: 
pacotes de 01 kg.  

5.000 KG 

   
 

   
LOTE 3 - PÃES 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND 
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As unidades e especificações foram estabelecidos em consonância com o cardápio nutricional da 

Merenda Escolar da rede municipal de ensino previamente elaborado, levando-se em consideração o 

calendário escolar e o número de alunos matriculados na rede para o exercício de 2024. 

 

 

 
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO  
 

5.1. Para a elaboração deste ETP, visando ao levantamento de mercado com o escopo de 

definir o tipo e solução a contratar, observou-se que no mercado ofertante da solução de 

material de consumo é a aquisição desse tipo de material através do Sistema de Registro de 

Preços. 

 

5.2. A Lei Federal nº 14.133/2021, que dispõe sobre a Lei de Licitações e Contratos, aduz, 

no inciso XIII de seu art. 6º, que para fins desta lei, consideram-se “bens e serviços comuns 

aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo 

edital, por meio de especificações usuais de mercado”. Ou seja, tais itens são 

comercializados usualmente no mercado por uma grande gama de fornecedores, garantindo 

a concorrência e a busca pelo menor preço. Desta forma, considerando o objeto deste ETP, 

tem-se grande gama de empresas fornecedora dos materiais aqui solicitados. 

 

5.3. Há no mercado diversos fornecedores que trabalham com os produtos solicitados, desde 

fabricantes, distribuidores e comerciantes, não havendo, portanto, restrições de mercado. 

 

1 

PAO DOCE, TIPO   HOT   DOG   - peso de 50g cada unidade, do tipo brioche, preparado a partir de 
matérias-primas sãs, de primeira qualidade, isentas de matéria terrosa e parasitas e em perfeito estado de 
conservação. Será rejeitado o pão queimado ou mal cozido, com odor e sabor desagradável, presença de 
fungos e não será permitida a adição de farelos e de corantes de qualquer natureza em sua confecção. Isento 
de parasita, sujidades, larvas e material estranho. Marca do fabricante, prazo de validade, data de 
embalagem, peso líquido. Validade mínima de 03 (três) dias a contar no ato da entrega. A entrega deverá 
respeitar as normas estabelecidas pela resolução 216 da ANVISA.   

10.000 KG 
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5.4. Para todos os itens elencados, foram considerados preços praticados em contratações 

similares de outros órgãos, onde os valores foram calculados conforme preços praticados 

no banco de preços. 

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

O valor total estimado para a aquisição do objeto pretendido pela Unidade Requisitante é 

de R$ 1.021.961,20 (um milhão vinte e um mil novecentos e sessenta e um reais e vinte 

centavos) – a pesquisa de preços encontra-se em anexo. 

Para todos os itens elencados, foram considerados preços praticados em contratações 

similares de outros órgãos, onde os valores foram calculados conforme preços praticados 

no banco de preços.   

As pesquisas foram realizadas de forma a não tendenciar soluções, evitando o aumento 

exagerado de preços, mas mantendo as características fundamentais para obtenção e 

execução correta do serviço público seguindo os padrões já existentes.   

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

 

Como solução, a contratação pretende adquirir gêneros alimentícios para atender ao 

Programa Nacional de Alimentação escolar, consonante disposição Constitucional.  

O Município de Paripiranga possui em seu quadro permanente de servidores, nutricionais 

para elaboração de cardápio nutricional semanal e mensal e acompanhamento da preparação 

da merenda escolar nas unidades de ensino. Possui ainda servidores aptos ao preparo do 

cardápio estabelecido pela Nutricionista bem como da distribuição e controle das refeições 

a serem servidas.  

As escolas municipais possuem também espaços próprios, com equipamentos e utensílios 

adequados para preparar e servir refeições, utilizando os gêneros ora propostos.  

Foram observados os aspectos de viabilidade mercadológica, economicidade, eficácia, 

eficiência e padronização.   
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As unidades de medidas foram escolhidas buscando melhor custo/benefício sem o risco de perdas de 

material entre os usos ou sobra exagerada.   

Diante do exposto tem-se os elementos necessários para compor a solução completa a ser concretizada 

com a aquisição dos gêneros alimentícios propostos. 

 

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO (OBRIGATORIO) 

8.1. O objeto será parcelado, de modo que a licitação por lote se mostra mais satisfatória do ponto de 

vista da economia de escala. Sendo que, por lote também produz mais eficiência, visto que o 

fornecimento permanece todo o tempo a cargo de uma mesma empresa, facilitando a fiscalização e 

garantindo entrega conjunta.  

Tem-se por vantagem, o maior nível de controle pelas secretarias demandantes na entrega e conferência 

do objeto pretendido, a maior interação entre as diferentes fases da execução do objeto, a maior 

facilidade no cumprimento do cronograma preestabelecido e na observância dos prazos, concentração 

da responsabilidade pela execução em uma só pessoa, garantindo assim melhores resultados. Ademais, 

o agrupamento dos itens da mesma natureza em lote, tem o objetivo de garantir a viabilidade técnica 

do fornecimento do objeto, de modo que seria inviável a aquisição por itens neste caso, dada a natureza 

deles e o objetivo da aquisição. Esse entendimento se baseia nos processos anteriores de registro de 

preço da merenda no município de Paripiranga. 

 

9. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS  

a) Com a referida contratação a Secretaria Municipal de Educação pretende entregar a merenda escolar 

às unidades de ensinos, garantindo que os estudantes não deixem de receber a alimentação adequada, 

cumprindo desta forma a legislação e diretrizes do FNDE para a execução e continuidade do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar no Município de Paripiranga. 

 

10 AMOSTRAS:  

10.1 Será solicitado amostra para conferir a compatibilidade do material fornecido junto a 

descrição solicitado no Termo de Referência, observando os critérios de qualidade, sabor e 

aparência. 
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a) A Empresa após declarada primeira classificada terá até 10 (dez) dias corridos, para a apresentação 

das amostras.  

b) Só será necessária uma unidade de cada item para análise, desde que seja justificada e aceita as 

marcas apresentadas no processo dos gêneros alimentícios.  

c) Qualquer gênero analisado e declarado fora dos padrões de qualidade acarretará prejuízos à empresa, 

que será eliminada daquele(s) lote(s) específico(s). 

11. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO (OPCIONAL) 

 

a) Designação do fiscal de contrato para o acompanhamento da execução do objeto. 

b) Fica designada como fiscal de contrato: EUGÊNIA SOUZA ANDRADE, matrícula nº 3140. Tendo 

em vista o que estabelece o art. 16, parágrafo único do Decreto Municipal 157/2023; 

c) Fica indicada como gestora da ata, a Secretária da pasta: ANA CARMEN CORREIA FRAGA 

SANTANA. 

d) Fica indicada como gerenciadora da ata de registro de preço a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 

12. CONTRATAÇÃO CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (OPCIONAL) 

Não há contratações correlatas e interdependentes 

13.  IMPACTOS AMBIENTAIS (OPCIONAL) 

Esta aquisição não acarretará em qualquer impacto ambiental   

As especificações dos itens encontram-se neste documento. Os materiais solicitados deverão atender às 

exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de 

controle de qualidade industrial - ABNT, INMETRO, etc. - atentando-se o proponente, principalmente 

para as prescrições contidas no art. 39, VIII, da Lei n°. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  

Declaramos, com base no estudo realizado, que a contratação pleiteada é viável, necessária 

e adequada para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Paripiranga 

- BA. 

14. RESPONSÁVEIS 
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_______________________________________________ 

EUGÊNIA SOUZA ANDRADE, 
NUTRICIONISTA RT CRN 5 nº 13063 
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 ANEXO IV  
 

TERMO DE REFERENCIA 
1. DO OBJETO, PLANILHA DESCRITIVA E VALOR MÉDIO: 

1.1 AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS AO ATENDIMENTO DO 

PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR ÀS UNIDADES DA REDE 

MUNICIPAL ENSINO DO MUNICÍPIO DE PARIPIRANGA/BA, conforme condições, 

quantidades, exigências descritas no presente TERMO DE REFERÊNCIA: 

1.2 PLANILHA DESCRITIVA: 

LOTE 01 - GÊNEROS NÃO PERECIVEIS 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL  

1 

ACHOCOLATADO EM PÓ - aromatizado artificialmente, contendo 
açúcar, cacau, maltodextrina (extrato de malte), estabilizantes, 
aromatizantes e emulsificante lecitina de soja. Deve conter o registro do 
MS, data de fabricação com prazo de validade e número de lote 
aparentes, constando no rótulo declaração ou certificado do tipo do 
produto. Prazo de validade mínimo: 06 meses a partir da data do 
recebimento do produto no estoque. Apresentação do produto: 
embalagem de 400g. 

3.500 UND R$ 5,43 R$ 19.005,00 

2 

ACHOCOLATADO EM PÓ SEM LACTOSE - instantâneo, de 1ª 
qualidade, contendo os seguintes ingredientes básicos: Açúcar, cacau em 
pó, maltodextrina, minerais, vitaminas do complexo B, ferro, zinco, 
emulsificante lecitina de soja e aromatizante. Sem glúten. Embalagem 
de 400g, acondicionados em pacotes de polietileno ou de folha de 
flandres, íntegro, resistente, vedado hermeticamente e limpo. A 
embalagem deverá conter externamente os dados de identificação 
procedência, informações nutricionais, número de lote, data de 
fabricação, data de validade, quantidade do produto e número do 
registro. O produto deverá apresentar validade mínima de 6 meses a 
partir da data de entrega. 

150 UND R$ 7,45 R$ 1.117,50 

3 

AÇUCAR CRISTAL -  sacarose obtida da cana de açúcar, livre de 
fermentação, tipo granulado, com aspecto, cor e cheiro próprios, sabor 
doce, isento de sujidades, parasitas, materiais terrosos e detritos animais 
ou vegetais, acondicionado em embalagem primária saco plástico 
atóxico transparente, com respectiva informação nutricional, da de 
fabricação/validade/lote. Embalagem secundária plástico resistente. 
Prazo de validade mínimo: 06 meses a partir da data do recebimento do 
produto no estoque. Apresentação do produto: embalagem de 1 kg. Fardo 
com 30 kg 

360 FRD R$ 120,26 R$ 43.293,60 

4 

ADOÇANTE LIQUIDO - adoçante dietético, a base de edulcorante 
natural, líquido, transparente, acondicionado, em embalagem resistente 
de plástico atóxico, contendo 100ml, com identificação na embalagem 
(rótulo), dos ingredientes, valor nutricional, data de fabricação e 
validade. Prazo de validade mínimo: 6 meses, a partir da data do 
recebimento no estoque. 

40 UND R$ 5,49 R$ 219,60 
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5 

ALECRIM DESIDRATADO -  ingredientes: alecrim, sem outros 
ingredientes e aditivos. 100% puros e de boa qualidade. Acondicionado 
em embalagem plástica hermeticamente vedada, impermeável e 
transparente, original do fabricante, com peso líquido de 30 gramas. Na 
embalagem deve constar as informações do fabricante, especificação do 
produto, data de fabricação, validade e lote. Produto isento de registro 
no Serviço de Inspeção Federal (SIF), Serviço de Inspeção Estadual 
(SIE) ou Serviço de Inspeção Municipal (SIM). 

250 UND R$ 2,69 R$ 672,50 

6 
ALHO - MERENDA ESCOLAR - Bulbo inteiro, boa qualidade, firme 
e intacto, sem lesões de origem física ou mecânica, perfurações e cortes, 
tamanho e coloração uniformes, devendo ser bem desenvolvido, isento 
de sujidades, parasitas e larvas. 

400 KG R$ 40,27 R$ 16.108,00 

7 

ALMONDEGAS - carne bovina, carne mecanicamente separada de 
aves, carne de frango proteina de soja* (3,9%). Amido de milho* (6,3%), 
farinha de arroz (3,4%), sal, especiarias, espessante INS 407, realçador 
de sabor de INS 621 e armos naturais.*(Agrobacterium tumefaceins, 
Streptomyces viridochromogemes, bacillius thuringiensis, Sphingobium 
herbicidorovans, Zea mays). Molho: água, polpa de tomate, amido de 
milho leite em pó, açúcar e sal.  6 meses, a partir da data do recebimento 
no estoque. Embalagem de lata de 500g. 

2.700 UND R$ 14,91 R$ 40.257,00 

8 

AMIDO DE MILHO -  produto amiláceo extraído do milho, fabricado 
a partir de matérias primas sãs, limpas, isentas de matérias terrosas e 
parasitos, isento de umidade, fermentação e rancidez, deve estar sob a 
forma de pó e produzir ligeira crepitação quando comprimido entre os 
dedos, umidade máxima de 14%, acidez de 2,5%, mínimo de 84% de 
amido e resíduo mineral fixo de 0,2%, ingredientes: amido, não contém 
glúten. Valor nutricional por porção de 20g: carboidratos 17g, proteínas 
0g e gorduras totais 0g. Acondicionado em embalagem plástica de 
polietileno leitoso, vedado, transparente e resistente, original do 
fabricante, com peso líquido de 500 gramas. Na embalagem deve constar 
as informações do fabricante, especificação do produto, data de 
fabricação, lote e validade. Produto isento de registro no Serviço de 
Inspeção Federal (SIF), Serviço de Inspeção Estadual (SIE) ou Serviço 
de Inspeção Municipal (SIM). Cx de 500g. 

600 UND R$ 10,39 R$ 6.234,00 

9 

ARROZ TIPO 1 - subgrupo parboilizado, classe longo fino, 100% 
natural, constituídos de grãos inteiros, isento de sujidades e materiais 
estranhos, primeira qualidade, "in natura", acondicionado em 
embalagem primária de saco plástico atóxico transparente com 
respectiva informação nutricional, data de fabricação/validade/lote. 
Embalagem secundaria plástico resistente. Prazo de validade mínimo: 06 
meses a partir da data do recebimento do produto no estoque. 
Apresentação do produto: Embalagem de 1 kg. Fardo com 30 Kg. 

350 FRD R$ 163,41 R$ 57.193,50 

10 

ARROZINA - Mistura para Mingau Arrozina Tradicional rico em 
vitaminas e minerais (valor energético) sabor tradicional enriquecido. 
Ingredientes: amido, açúcar, vitaminas (A,B1,B3, B6, B12, C e ácido 
fólico) e minerais (ferro e zinco), antiumectante fosfato tricálcico, 
aromatizante. Embalagem de papelão resistente, sem danos mecânicos 
contendo dados do fabricante, tabela de informação nutricional, data de 
fabricação/validade/lote,kcal, carboidrato 17, proteína 3,2, gordura totais 
0,0, gordura saturadas 0,0, fibra alimentar 0,0, fibra 0,0, sódio 4,8. Prazo 
de validade mínimo: 06 meses a partir da data do recebimento no 
estoque. Embalagem de 180g  

500 UND R$ 4,52 R$ 2.260,00 

11 
AVEIA EM FLOCOS FINOS – acondicionadas em latas de papelão 
ou alumínio reciclável, não amassadas e não enferrujadas, com 
respectiva informação nutricional, data de fabricação/validade/lote. 
Embalagem secundária: caixas de papelão. Prazo de validade mínimo: 

300 UND R$ 4,38 R$ 1.314,00 
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de 06 meses a partir da data de entrega do produto. Pacote contendo 165 
a 170g. 

12 

AZEITE DE OLIVA - extra virgem, acondicionado em embalagem de 
vidro ou enlatado, contendo 500 ml, com identificação na embalagem 
(rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. Prazo de validade mínimo: 12 (doze) meses, a 
contar da data de recebimento no estoque. 

90 UND R$ 44,29 R$ 3.986,10 

13 

BISCOITO DOCE TIPO MAISENA – composição básica: farinha de 
trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, amido de milho, 
gordura vegetal hidrogenada, sal, fermento químico (bicarbonato de 
sódio e bicarbonato de amônia ou pirofosfato dissódico), melhorador de 
farinha (metabissulfito de sódio, estabelecimento lecitina de soja, 
aromatizante artificial, antioxidante, ácido cítrico. Deverão ser 
fabricadas a partir de matérias primas isenta de parasitas e sujidades, 
devendo estar perfeito estado de conservação. Serão rejeitados os 
biscoitos ou bolachas com características organolépticas anormais, (as 
características organolépticas de um produto (aspecto, cor, odor e sabor) 
refletem a qualidade do processamento e dos ingredientes utilizados na 
elaboração do mesmo.  Não poderá apresentar umidade ou biscoitos 
quebrados. Acondicionado em embalagem dupla, plástico atóxico 
transparente, com respectiva informação nutricional, data de 
fabricação/validade/lote. Prazo de validade mínimo: de 6 meses   a   partir   
da   data do recebimento no estoque. Pacote com 400g. Caixa com 20 
pacotes. 

250 CX R$ 118,86 R$ 29.715,00 

14 

BISCOITO DOCE TIPO MARIA SEM LACTOSE – Elaborado com 
composição básica de farinha de trigo enriquecido com ferro e ácido 
fólico e outras substâncias permitidos, sem lactose. Aparência: massa 
bem assada, sem recheio, sem cobertura, com cor, cheiro e sabor próprio. 
Não serão aceitos produtos murchos. Embalagem dupla, contendo 400g. 
A embalagem primaria deverá conter externamente os dados de 
identificação e procedência, informações nutricionais, número do lote, 
data de validade, data de fabricação, quantidade de produto e número de 
registro. A embalagem secundária deve ser caixa de papelão limpa, 
integra e resistente. O produto deverá apresentar validade mínima de 6 
meses a partir da data de entrega na unidade requisitada.  Pacote com 
400g. Caixa com 20 pacotes. 

40 CX R$ 152,07 R$ 6.082,80 

15 

BISCOITO SALGADO, TIPO CREAM CRACKER, SEM 
LACTOSE - elaborado com composição básica de farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico e outras substancias permitidas. 
Sem lactose.  Aparência: massa bem assada, sem recheio, sem cobertura, 
com cor, cheiro e sabor próprios.  Não serão aceitos produtos murchos. 
Embalagem dupla, contendo 400g.  A embalagem primária deverá conter 
externamente os dados de identificação e procedência, informações 
nutricionais, número do lote, data de validade, data de fabricação, 
quantidade do produto e número de registro. A embalagem secundária 
deve ser em caixa de papelão limpa, íntegra e resistente.  O produto 
deverá apresentar validade mínima de 6 meses a partir da data de entrega 
na unidade requisitante.  Caixa com 20 pacotes. 

45 CX R$ 104,16 R$ 4.687,20 
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16 

BISCOITO TIPO ROSQUINHA - biscoito doce tipo rosquinhas 
sabores leite e chocolate - acondicionado em pacotes plásticos, atóxicos, 
hermeticamente vedados, com aproximadamente 400g e embalados em 
caixas de papelão limpas, íntegras e resistentes. Serão rejeitados os 
biscoitos ou bolachas com características organolépticas anormais. Não 
poderá apresentar umidade ou biscoitos quebrados. Acondicionado em 
embalagem dupla, plástico atóxico transparente, com respectiva 
informação nutricional, data de fabricação/validade/lote. Prazo de 
validade mínimo: 6 meses a partir da data de recebimento no estoque. 

3000 UND R$ 6,25 R$ 18.750,00 

17 

CAFÉ TORRADO E MOÍDO - produto de 1ª qualidade, isento de 
glúten, em embalagem aluminizada, com selo de pureza emitido pela 
Associação Brasileira da Indústria do Café- ABIC. Prazo de validade de 
no mínimo: 90 dias após o empacotamento. Rotulagem segundo os 
padrões da Resolução n°259 de 20/09/2002 do MS. Apresentação do 
produto: peso líquido 250g. 

4.200 UND R$ 7,73 R$ 32.466,00 

18 

CAMOMILA DESIDRATADO - ingredientes: camomila, sem outros 
ingredientes e aditivos. 100% puros e de boa qualidade. Acondicionado 
em embalagem plástica hermeticamente vedada, impermeável e 
transparente, original do fabricante, com peso líquido de 30 gramas. Na 
embalagem deve constar as informações do fabricante, especificação do 
produto, data de fabricação, validade e lote. Produto isento de registro 
no Serviço de Inspeção Federal (SIF), Serviço de Inspeção Estadual 
(SIE) ou Serviço de Inspeção Municipal (SIM). 

250 PCT R$ 3,53 R$ 882,50 

19 

CANELA EM PÓ - acondicionada em embalagem de polietileno 
atóxico transparente, aproximadamente 10g, com identificação na 
embalagem (rótulo) dos ingredientes, peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. Isento de sujidades, parasitas, larvas e material 
estranho. Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data de entrega. 

2000 UND R$ 2,47 R$ 4.940,00 

20 CHIMICHURRI - desidratado, acondicionado em sacos de polietileno; 
embalagem de 15g, sem pimenta com data de fabricação e validade. 200 KG R$ 4,04 R$ 808,00 

21 

COCO RALADO - produto de boa qualidade, elaborado do endosperma 
procedente de frutos maduros sem adição de açúcar. Não poderá 
apresentar alterações nas características organolépticas: odor, nem 
aspecto rançoso. Deverá conter registro no ministério da saúde. Prazo de 
validade mínimo: 06 meses a partir da data de recebimento. 
Apresentação do produto: Unidades com 100g. 

1500 UND R$ 5,88 R$ 8.820,00 

22 

COMINHO MOÍDO - extraído de sementes de cominho de primeira 
qualidade, puro, com aspecto, cor, cheiro, sabor característicos, sem 
misturas, isentos de sujidades, parasitas e larvas. Acondicionados em 
sacos plásticos transparentes e atóxicos, limpos não violados, resistentes 
que garantam a integridade do produto até o momento do consumo. 
Acondicionados em sacos plásticos transparentes e atóxicos,limpos não 
violados, resistentes que garantam a integridade do produto até o 
momento do consumo. Acondicionados em fardos lacrados. A 
embalagem deverá conter externamente os dados de identificação e 
procedência, informação nutricional, número do lote, data de validade e 
quantidade do produto. Prazo de validade mínimo: 06 meses a partir da 
data de recebimento do produto no estoque. Apresentação do produto: 
Embalagem de 80 a 100g. 

1500 UND R$ 1,45 R$ 2.175,00 
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23 

FARINHA DE TRIGO - farinha de trigo com fermento, enriquecida 
com ferro e ácido fólico. A embalagem deve se apresentar impermeável 
de material resistente e sem sujidades. Contendo informação nutricional, 
data de fabricação/validade/lote. Validade mínima de 6 meses a contar 
da data de entrega. Apresentação: Embalagem de 1 kg.  

1.300 KG R$ 5,77 R$ 7.501,00 

24 
FLOCÃO DE MILHO - farinha de milho flocada (geneticamente 
modificada a partir de Bacillus thuringiensis e/ou Streptomyces 
viridochromogenes e/ou Zea mays e/ou agrobacterium tumefaciens). 
Não contém glúten. Embalagem de 500g. 

15.000 UND R$ 1,93 R$ 28.950,00 

25 FOLHA DE LOURO - embalagem contendo aproximadamente 05g, 
com identificação do produto e prazo de validade. 60 UND R$ 2,65 R$ 159,00 

26 

FRAGMENTO DE ARROZ - arroz, subgrupo polido, categoria 
quebrado, tipo único. Isento de sujidade e materiais estranhos, 
acondicionado em embalagem primária de saco plástico atóxico 
transparente com respectiva informação nutricional, data de 
fabricação/validade/lote. Embalagem secundaria plástico resistente. 
Prazo de validade mínimo: 06 meses a partir da data do recebimento do 
produto. Apresentação do produto: Embalagem de 1 kg. 

2.300 KG R$ 6,90 R$ 15.870,00 

27 

LEITE DE COCO - Produto obtido de leite de coco, pasteurizado e 
homogeneizado. Pó uniforme sem grumos, cor, aroma e odor 
característicos, não rançoso, com identificação na embalagem (rótulo) 
dos ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação 
e validade. Isento de sujidades, parasitas, larvas e material estranho. 
Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data de entrega. 
Embalagem com 500 ml. 

2.500 UND R$ 5,18 R$ 12.950,00 

28 

LEITE EM PÓ - tipo integral. Apresentando os seguintes valores 
nutricionais para 200ml de leite pronto: mínimo de 120 calorias, Máximo 
de 10g de carboidratos, máximo de 7g de proteínas e de lipídeos, máximo 
de 125mg de sódio. Acondicionado em recipiente hermético de sacos 
alumizados contendo informação nutricional, data 318mg de sódio. 
Acondicionado em recipiente hermético de sacos alumizados contendo 
informação nutricional, data de fabricação/validade/lote. Deverá ser 
inspecionado pelo SIF ou SI E. Prazo de validade mínimo: 06 meses a 
partir da data do recebimento do produto. Apresentação do produto: 
embalagem de 200g. 

20.000 UND R$ 7,00 R$ 140.000,00 

29 

LEITE SEM LACTOSE - Leite zero lactose, longa vida, 
semidesnatado, por processamento UHT (ultra hight temperature), 
composição nutricional (200 ml – 1 copo): Valor energético: 82 Kcal, 
6,2 g de proteína, 2,4g de lipídios) zero de lactose. Embalagens de 1 litro. 
Validade mínima de 5 meses na data da entrega.  

500 L R$ 6,54 R$ 3.270,00 

30 

MACARRAO TIPO ESPAGUETE – elaborada com farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico e demais substâncias permitidas. As 
massas ao serem postas na água não deverão torná-las antes da cocção, 
não podendo estar fermentadas ou rançosas. Acondicionado em 
embalagem primária de saco plástico transparente atóxico, com 
respectiva informação nutricional, data de fabricação/ validade/ lote e 
embalagem secundária plástica reforçada. Prazo de validade mínimo: 06 
meses a partir da data do recebimento no estoque. Embalagem de 500g. 

10.000 UND R$ 3,79 R$ 37.900,00 

31 

MACARRÃO TIPO PARAFUSO – elaborado com farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico e demais substâncias permitidas. As 
massas ao serem postas na água não deverão turvá-las antes da cocção, 
não podendo estar fermentadas ou rançosas. Acondicionado em 
embalagem primária de saco plástico transparente atóxico, com 
respectiva informação nutricional, data de fabricação/ validade/ lote e 
embalagem secundária plástica reforçada. Prazo de validade mínimo: 06 
meses a partir da data de recebimento do produto no estoque. embalagem 
de  500g. 

3.500 UND R$ 3,99 R$ 13.965,00 
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32 

MANJERICÃO - desidratado acondicionado em embalagem de 
polietileno atóxico transparente, contendo aproximadamente 10g, com 
identificação na embalagem (rótulo) dos ingredientes, peso, fornecedor, 
data de fabricação e validade. Isento de sujidades, parasitas, larvas e 
material estranho. Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data 
de entrega. 

30 UND R$ 3,17 R$ 95,10 

33 

MARGARINA VEGETAL COM SAL - teor de lipídio máximo de 
60%. Apresentando os valores por porção de 10g: máximo de 1,0g de 
gordura trans e 6,0g de gorduras totais. Produto com aspecto, cor, cheiro 
e sabor próprio, acondicionado em embalagem primária de pote plástico, 
com respectiva informação nutricional, data de fabricação/validade/lote. 
Embalagem secundária caixa de papel resistente. Prazo de validade 
mínimo: 06 meses a partir da data do recebimento do produto. Unidade 
de 250g.  

2.000 UND R$ 3,99 R$ 7.980,00 

34 

MILHO DE PIPOCA - acondicionado em embalagem de polietileno 
resistente, atóxico, transparente. Isento de sujidades, parasitas, larvas e 
material estranho, com identificação na embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação e 
validade, isento de sujidades, parasitas, larvas e material estranho. 
Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data de entrega.  Unidade 
de 500g. 

2.500 UND R$ 4,15 R$ 10.375,00 

35 

MILHO VERDE EM CONSERVA – milho verde, água e sal. Em 
embalagem de caixa de papelão cartonada, tipo longa vida ou sachês, 
íntegras, sem estufamento, contendo com respectiva informação 
nutricional, data de fabricação/ validade/ lote. Prazo de validade: mínimo 
06 meses a partir da data de recebimento do produto. Apresentação: 
embalagem com peso drenado de 200g. 

1.000 UND R$ 4,22 R$ 4.220,00 

36 

MISTURA PARA MINGAU - sabor tradicional enriquecido com 
vitaminas e minerais. Ingredientes: amido, açúcar, vitaminas (A,B1,B3, 
B6, B12, C e ácido fólico) e minerais (ferro e zinco), antiumectante 
fosfato tricálcico, aromatizante. Embalagem de papelão resistente, sem 
danos mecânicos contendo dados do fabricante, tabela de informação 
nutricional, data de fabricação/validade/lote. Prazo de validade mínimo: 
06 meses a partir da data do recebimento no estoque. Embalagem de 
460g.   

500 UND R$ 7,91 R$ 3.955,00 

37 

MISTURA PARA MINGAU - sabor chocolate enriquecido com 
vitaminas e minerais. Ingredientes: amido, açúcar, vitaminas (A,B1,B3, 
B6, B12, C e ácido fólico) e minerais (ferro e zinco), antiumectante 
fosfato tricálcico, aromatizante. Embalagem de papelão resistente, sem 
danos mecânicos contendo dados do fabricante, tabela de informação 
nutricional, data de fabricação/validade/lote. Prazo de validade mínimo: 
06 meses a partir da data do recebimento no estoque. Embalagem de 
180g 

700 UND R$ 4,84 R$ 3.388,00 

38 

MOLHO DE TOMATE - elaborado a partir da polpa de tomate e 
adicionado de especiarias, sal e açúcar. Embalagem de caixa de papelão 
cartonada, tipo longa vida ou aluminizada tipo sache, contendo 
informação nutricional, data de fabricação/validade/lote. Prazo de 
validade mínimo: 06 meses a partir da data de recebimento no estoque. 
Apresentação do produto: unidades de 340g. 

5.000 UND R$ 1,81 R$ 9.050,00 

39 

OLEO VEGETAL COMESTIVEL - composição 100% óleo de soja e 
antioxidantes. Produto refinado e de acordo com os padrões legais. 
Deverá conter Vitamina E, e ser isento de ranço e de gorduras trans, 
acondicionado em embalagem primaria PET (900ml) com respectiva 
informação nutricional, data de fabricação/validade/lote. Prazo de 
validade mínimo 06 meses a partir da data do recebimento. Embalagem 
de 900 ml. 

4.000 UND R$ 6,60 R$ 26.400,00 
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40 

ORÉGANO - desidratado, em embalagem plástica transparente 
resistente, contendo 30g, com identificação na embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação e 
validade. Isento de sujidades, parasitas, larvas e material estranho. 
Validade mínima de 12 (doze) meses a contar da data de entrega. 

60 UND R$ 2,93 R$ 175,80 

41 

PÁPRICA DOCE -  ingredientes: páprica doce (pimentões maduros), 
sem outros ingredientes e aditivos. 100% puros e de boa qualidade. 
Acondicionado em embalagem plástica hermeticamente vedada, 
impermeável e transparente, original do fabricante, com peso líquido de 
50 gramas. Na embalagem deve constar as informações do fabricante, 
especificação do produto, data de fabricação, validade e lote. Produto 
isento de registro no Serviço de Inspeção Federal (SIF), Serviço de 
Inspeção Estadual (SIE) ou Serviço de Inspeção Municipal (SIM). 

2.200 UND R$ 2,84 R$ 6.248,00 

42 

PROTEINA DE SOJA TEXTURALIZADA ESCURA- Adicionada 
de carne: produto isento de gorduras trans, sem adição de corante ou 
caramelo, acondicionada em embalagem primária de plástico atóxico 
transparente, com respectiva informação nutricional, fabricação/ 
validade/lote. Embalagem secundária de plástico resistente. Prazo de 
validade mínimo: 06 meses a partir da data de recebimento do produto. 
Unidades de 400g.   

2.000 UND R$ 6,18 R$ 12.360,00 

43 

SAL MOÍDO - iodado, embalagem primária de plástico atóxico 
transparente (bem. 1 kg), com respectivas informações nutricional, data 
de fabricação /validade/lote. Embalagem secundária: plástico resistente. 
Prazo de validade mínimo: 06 meses a partir da data do recebimento do 
produto de 1kg cada.  

350 KG R$ 1,12 R$ 392,00 

44 

SALSA - Desidratada, 1ª qualidade - com folhas integras, livres de 
fungos; transportadas em sacos plásticos transparentes de primeiro uso, 
com identificação na embalagem (rótulo), peso, fornecedor e validade 
Devem estarem frescas, íntegras, sem traço de descoloração. Deverá ser 
transportado em carros higienizados em temperatura ambiente. 
Embalagem contendo 10g. 

60 UND R$ 2,38 R$ 142,80 

45 

SORO DE LEITE FÓRMULA INFANTIL 1 A 3ANOS - Soro de leite 
desmineralizado, leite em pó desnatado, maltodextrina, aleína de palma, 
óleo de girassol, proteína concentrada de soro de leite, carbonato de 
sódio, druto-oligossacarídeos, L-ascorbato de sódio, cloreto de sódio, 
cloreto de DL-tocoferila, D-pantotenato de cácio, nicotinamida, sulfato 
de cobre, tiamina mononitrato, acetato de retinila, cloridato de 
piridoxina, riboflavina, ácido N-pteroil-Lglutâmico, fitomenadiona, 
iodeto de potássio, D-biotina, colecalciferol, selenato de sódio, 
cionocobalamina, emulsificante lecitina de soja e reguladores de acidez 
citrato de potássio e hidróxido de potássio. Fonte de proteína. 
Embalagens de 800g. Com vencimento mínimo de 6 meses. 

1.000 LT R$ 51,76 R$ 51.760,00 

46 

SUCO DE CAJU - concentrado integral: não alcoólico, não fermentado, 
conservantes permitidos por lei, acondicionado em embalagem primária 
tipo PET ou de vidro, com respectiva informação nutricional, data de 
fabricação/validade/lote e embalagem secundária caixa de papel 
resistente. Prazo de validade mínimo de 06 meses a partir da data do 
recebimento do produto. Apresentação do produto: 500ml. Rendimento 
mínimo 3,5 litros  

2.500 UND R$ 3,97 R$ 9.925,00 

47 

SUCO DE GOIABA – concentrado integral: não fermentado, 
conservantes permitidos por lei, acondicionado em embalagem primária 
tipo PET ou de vidro, com respectiva informação nutricional, data de 
fabricação /validade/lote e embalagem secundária caixa de papel 
resistente. Prazo de validade mínimo de 06 meses a partir da data do 
recebimento do produto. Apresentação do produto: 500ml. Rendimento 
mínimo 2.5 litros. 

2.500 UND R$ 4,16 R$ 10.400,00 
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48 
UHT HOMOGENEIZADO - Creme de leite leve (98%), (creme de 
leite leve, lactose e soro de leite em pó), soro de leite em pó, apresente 
goma xantana e estabilizante carragena, goma jatai, Citrato de sódio e 
fosfato dissódico. 200g 

1.500 UND R$ 3,33 R$ 4.995,00 

49 

VINAGRE DE MAÇÃ - Acondicionado em embalagem de polietileno 
resistente, atóxico, contendo as seguintes informações: data de 
fabricação e validade, informação nutricional, isento de sujidades e 
lacerações. Embalagem de 500 ml. Prazo de validade mínimo: 06 meses 
a partir da data do recebimento do produto 

500     
UND R$ 5,26 R$ 2.630,00 

50 

BISCOITO COM SAL - tipo cream cracker, apresentando seguinte 
composição básica: farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico 
e outras substanciam permitidas. Condicionado em embalagem dupla, 
plástico atóxico transparente, com respectiva informação nutricional, 
data de fabricação/validade/lote. Prazo de validade mínimo: 6 meses a 
partir da data do recebimento no estoque. Pacote com 350g, Caixa com 
20 pacotes. 

300 CX R$ 107,82 R$ 32.346,00 

VALOR TOTAL LOTE 1 R$ 758.390,00 

VALOR POR EXTENSO: SETECENTOS E CINQUENTA E OITO MIL TREZENTOS E NOVENTA REAIS. 

 
 

LOTE 02 - POLPA DE FRUTAS 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

1 

POLPA DE FRUTAS - Sabor: acerola. Embalagem 
plástica, contendo dados do fabricante, informações 
nutricionais sobre o produto, data de 
fabricação/validade/lote. O produto deverá ter registro no 
Ministério da Agricultura e /ou Ministério da Saúde. As 
condições de entrega deverão ser de acordo com normas 
da Vigilância Sanitária. Prazo de Validade mínimo: 05 
meses a partir da data do recebimento do produto. Sabor: 
acerola. A entrega deverá respeitar as normas 
estabelecidas pela resolução 216 da ANVISA. Conteúdo: 
pacotes de 01 kg.  

5.000 KG R$ 14,36 R$ 71.800,00 

2 

POLPA DE FRUTAS - Sabor: goiaba. Embalagem 
plástica, contendo dados do fabricante, informações 
nutricionais sobre o produto, data de 
fabricação/validade/lote. O produto deverá ter registro no 
Ministério da Agricultura e /ou Ministério da Saúde. As 
condições de entrega deverão ser de acordo com normas 
da Vigilância Sanitária. Prazo de Validade mínimo: 05 
meses a partir da data do recebimento do produto. Sabor: 
goiaba. A entrega deverá respeitar as normas 
estabelecidas pela resolução 216 da ANVISA. Conteúdo: 
pacotes de 01 kg.  

5.000 KG R$ 14,92 R$ 146.400,00 

VALOR TOTAL - LOTE 2 R$ 146.400,00 

VALOR POR EXTENSO: CENTO E QUARENTA E SEIS MIL QUATROCENTOS REAIS. 
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LOTE 03 – PÃES 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

1 

PAO DOCE, TIPO   HOT   DOG   - peso de 50g cada 
unidade, do tipo brioche, preparado a partir de matérias-
primas sãs, de primeira qualidade, isentas de matéria 
terrosa e parasitas e em perfeito estado de conservação. 
Será rejeitado o pão queimado ou mal cozido, com odor 
e sabor desagradável, presença de fungos e não será 
permitida a adição de farelos e de corantes de qualquer 
natureza em sua confecção. Isento de parasita, 
sujidades, larvas e material estranho. Marca do 
fabricante, prazo de validade, data de embalagem, peso 
líquido. Validade mínima de 03 (três) dias a contar no 
ato da entrega. A entrega deverá respeitar as normas 
estabelecidas pela resolução 216 da ANVISA.   

10.000 KG R$ 10,42 R$ 104.200,00 

VALOR TOTAL - LOTE 3 R$ 104.200,00 
VALOR POR EXTENSO: CENTO E QUATRO MIL E DUZENTOS REAIS. 

 
 

VALOR TOTAL GERAL LOTES R$ 
1.008.990,00 

VALOR POR EXTENSO: UM MILHÃO OITO MIL NOVECENTOS E NOVENTA REAIS. 
 

1.3 VALOR MÉDIO DA CONTRATAÇÃO 

Para dar início ao presente processo administrativo, a Secretaria de Educação procedeu à cotação de 

preços com fornecedores do ramo, obtendo-se o valor médio para contratação. 

Valor total: R$ 1.008.990,00 (um milhão oito mil novecentos e noventa reais) 

 
2) DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO, JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTO DA 

CONTRATAÇÃO  

2.1. Com a presente contratação se pretende, como solução, manter a continuidade do fornecimento de 

gêneros alimentícios necessários para garantir a execução do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE) aos alunos pertencentes à rede municipal de ensino da Secretaria Municipal de 

Educação. 

2.2 – No Brasil a merenda escolar foi instituída como política educacional na década de 50 com intensão 

de reduzir a evasão, repetência, melhorar o rendimento escolar e ainda desenvolver nos educandos bons 

hábitos alimentares. Ao longo tempo a "Alimentação Escolar" veio ganhando mais notoriedade e 

relevância, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) desenvolveu o Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), sendo esse um dos programas complementares para o 
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desenvolvimento do sistema de ensino aprendizagem na educação básica. Justifica-se assim, a 

contratação em razão da importância e direito dos alunos em ter uma merenda de qualidade.  

2.3 A fundamentação da contratação objetiva ainda, assegurar uma merenda escolar 

suficiente e de qualidade aos 4.520 alunos matriculados, tendo como base o ano 2023 

educandos que frequentaram as unidades municipais de ensino; atendendo os 

dispositivos legais e proporcionando aos educandos qualidade de ensino para que 

possam se desenvolver integralmente. 

2.4. A licitação por lote se mostra mais satisfatória do ponto de vista da economia de escala. Sendo que, 

por lote também produz mais eficiência, visto que o fornecimento permanece todo o tempo a cargo de 

uma mesma empresa, facilitando a fiscalização e garantindo entrega conjunta. Tem-se por vantagem, o 

maior nível de controle pelas secretarias demandantes na entrega e conferência do objeto pretendido, a 

maior interação entre as diferentes fases da execução do objeto, a maior facilidade no cumprimento do 

cronograma preestabelecido e na observância dos prazos, concentração da responsabilidade pela 

execução em uma só pessoa, garantindo assim melhores resultados. Ademais, o agrupamento dos itens 

da mesma natureza em lote, tem o objetivo de garantir a viabilidade técnica do fornecimento do objeto, 

de modo que seria inviável a aquisição por itens neste caso, dada a natureza deles e o objetivo da 

aquisição. Esse entendimento se baseia nos processos anteriores de registro de preço da merenda no 

município de Paripiranga. 

 

3) OBRIGAÇÕES DOS CONTRATADOS 

3.1. Constituem obrigações do CONTRATADO, além de outras previstas nos documentos contratuais e 

legislação pertinente, as seguintes: 

a) Fornecer os itens, de acordo com as especificações técnicas. 

b) Assumir despesas referentes ao fornecimento a ser prestado; 

c) Substituir, às suas expensas e responsabilidade os produtos que não estiverem de acordo com       as 

especificações técnicas; 

d) Providenciar, por sua conta, todos os registros e licenças, exigidos por leis ou atos dos órgãos 

federais, estaduais e municipais competentes, para fornecimento dos produtos/serviços objeto deste 

termo de referência; 

e) Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, 

previdenciária, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e criminal, que se relacionem direta ou       

indiretamente com o fornecimento dos serviços, inclusive no tocante a seus empregados, dirigentes, 
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subcontratados e prepostos; 

f) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas e todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na 

contratação direta. 

g) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados diretamente à ADMINISTRAÇÃO ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto contratado. 

h) Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo 

prontamente a todas as reclamações. 

i)  Os Contratados, deverão obedecer integralmente às disposições do Código da vigilância sanitária, 

das Instruções de Serviço do PNAE – e suas alterações, e das Resoluções da ANVISA e demais normas 

vigentes. 

j) Os Contratados deverão cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto e, ainda: efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 

e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão 

as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de garantia ou validade. 

k) O recebimento provisório ou definitivo do objeto pela área responsável não exclui a responsabilidade 

da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato ou por vícios do produto. 

l) Os contratados deverão assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos produtos que serão 

entregues; 

m) Os contratados deverão fornecer diretamente o produto, não podendo transferir a responsabilidade 

pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza;  

n) Os contratados deverão prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados 

relacionados com as características dos produtos fornecidos;  

o) Os contratados deverão executar, fielmente, as entregas de acordo com as requisições expedidas, não 

se admitindo modificações sem prévia consulta e concordância da Contratante. 

p) Os Contratados se obrigam a entrega dos produtos de acordo com os prazos e critérios estipulados, 

em dias, local e quantidade determinados, de acordo com suas necessidades;  

q) Em caso de recusa do material, o contratado deverá efetivar sua substituição no prazo de até 24 horas 

(vinte e quatro hora), contados a partir da comunicação da recusa, ficando todos os custos decorrentes 

da substituição às suas expensas;  
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r) Nenhum dos produtos contratados poderá ser substituído por outros diversos, salvo por produtos de 

qualidade comprovadamente superiores e mediante justificativa por escrito, devidamente fundamentada 

e aceita pela Secretaria de Educação e ou seus órgãos de forma expressa. 

 

4) OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
4.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE, além de outras previstas nos documentos contratuais e  

legislação pertinente, as seguintes: 

a) Receber provisoriamente os itens mediante regular aferição de quantitativos, disponibilizando 

local, data e horário; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos itens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da fornecedora, através dos servidores especialmente 

designados para esta tarefa; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

e) Notificar o prestador de serviço/fornecimento, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas nos itens fornecidos, para que sejam corrigidos; 

f) Quando do fornecimento, enviar cópia da Nota de Empenho registrada e emitida em favor do fornecedor 

contratado, em data compreendida durante a vigência do contrato assinado. 

g) Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pela 

fornecedora. 

h) Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado pelas 

demais prestadoras dos serviços/fornecimento, de igual objeto do instrumento contratual, de forma a garantir 

que continuem a serem os mais vantajosos para a Administração Pública. 

i) Caso seja detectado alguma falha no fornecimento, que esteja em desconformidade com o contrato, a 

contratada deverá efetuar a troca satisfatoriamente no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após a 

notificação, sem prejuízo das sanções previstas. 

 

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DA EMPRESA 

 

5.1. Para Habilitação Jurídica:  

a) Registro comercial, no caso de empresa individual ou requerimento de empresário(a) no caso de 

MEI, indicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado. 
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b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento 

consolidado devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores em 

exercício. 

c) Inscrição do ato constitutivo e alterações no registro civil das pessoas jurídicas, no caso de 

sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no país e, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 

e) Cópia de cédula de identidade ou qualquer outro documento oficial de identificação com foto 

dos(as) sócios(as), diretores(as) ou do(a) proprietário(a) da empresa. 

 

5.2. Para Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional e com a seguridade social (certidão conjunta, emitida 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta 

PGFN/RFB N.º 1.751/2014). 

c) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, caso haja, relativo ao domicílio ou 

sede do(a) licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual da Secretaria de Estado de Fazenda do respectivo 

domicílio tributário. 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal através da certidão negativa de débitos 

municipais. 

f) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), emitido 

pela Caixa Econômica Federal. 

g) Prova de regularidade de débitos trabalhistas, disponível nos portais na internet: 

<www.tst.gov.br/certidao> <www.tst.jus.br/certidao>. 

5.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

http://www.tst.gov.br/certidao
http://www.tst.jus.br/certidao
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5.31. As proponentes deverão apresentar atestado (s) fornecido(s) por pessoa jurídica, de direito 

público ou privado, comprovando a aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível 

em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 

5.32. O atestado deverá conter no mínimo, sob pena de inabilitação: 

a) qualificação da Empresa que permita sua identificação 

b) o número do contrato, ata de registro de preço, ordem de fornecimento/serviço ou outro 

documento hábil que identifique a contratação ou o fornecimento 

c) Assinatura do responsável pela declaração da qualificação técnica  

d) Data de emissão do atestado 

5.33. Alvará/Licença da Vigilância Sanitária, dentro do prazo de validade, expedido pelo órgão 

sanitário municipal ou estadual. 

 

6. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

6.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante (art. 69, 

inciso II, Lei N.º 14.133/2021), expedida a menos de 30 (trinta) dias contados da data da sua 

apresentação sobre pena da inabilitação. 

 

7. DO PRAZO CONTRATUAL 

7.1 A prestação do fornecimento se dará após a celebração de instrumento contratual que terá como prazo 

de vigência 12 (doze) meses, podendo ser rescindido (art. 137, da Lei 14.133/2021) ou prorrogado (art. 107, 

da Lei 14.133/2021) a critério da administração, observada a necessidade e conveniência. 

 

6 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1 O fornecimento do objeto se iniciará  dará após a celebração de instrumento de Ata de Registo de Preços 

que terá como prazo de vigência 12 (doze) meses, podendo ser rescindido (art. 137, da Lei 14.133/2021) ou 

prorrogado (art. 107, da Lei 14.133/2021) a critério da administração, observada a necessidade e 

conveniência. 
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7 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1 As despesas decorrentes dessa contratação correrão por conta de dotação orçamentária, conforme 

abaixo: 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

AÇÃO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

ELEMENTO DE DESPESA: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

FONTE: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 

8 - RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

8.4 Os itens aprovados serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 

especificações constantes neste Termo. 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes deste Termo 

e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará em até 05 (cinco) dias do recebimento 

provisório. 

c. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 

do prazo. 

d. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos produtos/serviços em desacordo com 

as especificações técnicas exigidas. 

e. A Secretaria responsável designará servidor para fiscalização do fornecimento/serviços dos produtos, 

observando todos os aspectos estipulados (prazo de entrega, local de entrega, observância acerca da 

qualidade dos serviços contratados). 

f. Será solicitado amostra para conferir a compatibilidade do material fornecido junto a descrição 

solicitado no termo de referência, observando os critérios de qualidade, sabor, aparência. 

 

9 - MODELO DE GESTÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO  

9.1 A gestão do contrato, será desenvolvida da seguinte forma: 

a) As atividades de acompanhamento e fiscalização do contrato ficarão a cargo da Secretaria Municipal 



 

 
 
 

 
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARIPIRANGA 
EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

 

de Educação;  

b) A comunicação entre contratante e contratada se dará através de contato telefônico, e-mail ou 

qualquer outro meio que viabilize o registro dos contatos realizados e as soluções oferecidas. 

9.2 A execução do contrato, será desenvolvida da seguinte forma: 

a) O fornecimento dos itens será de acordo com as especificações mínimas deste Termo de Referência, 

devendo a Nota Fiscal obedecer fielmente às determinações da Nota de Autorização de Fornecimento. 

b) Será recusado todo e qualquer material, que não atenda as especificações deste Termo de Referência. 

c) À CONTRATADA fica vedado negociar com terceiros, seja a que título for, o crédito decorrente do 

contrato, ainda com instituição bancária, permitindo-se tão somente cobranças em carteira simples, ou 

seja, diretamente ao CONTRATANTE. 

 

10. AMOSTRAS:  

10.1 Será solicitado amostra para conferir a compatibilidade do material fornecido junto a descrição 

solicitado no Termo de Referência, observando os critérios de qualidade, sabor e aparência. 

a)  Os produtos serão fornecidos, em obediência às ordens de fornecimento emitidas pelo setor 

competente, num prazo de 10 (dez) dias corridos. 

b) O Edital de Licitação preverá a exigência de análise de amostras como medida anterior à 

formalização das ARP. 

c) Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos 

licitantes no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito 

a ressarcimento. 

d) As AMOSTRAS deverão ser encaminhadas à Secretaria Municipal de Educação, situada na PRAÇA 

RUI BARBOSA, PARIPIRANGA/BA, devidamente identificadas em embalagem própria em até 10 

(dez) dias, contados da solicitação do Pregoeiro a ser emitida nos comunicados do sistema utilizado 

para tramitação de Pregão Eletrônico (licitanet.com). 

e) Será necessária apenas uma unidade de cada item para análise, desde que seja justificada e aceita as 

marcas apresentadas no processo.  

c) Qualquer gênero analisado e declarado fora dos padrões de qualidade acarretará prejuízos à empresa, 
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que será eliminada daquele(s) lote(s) específico(s). 

 

11 - LOCAL DE ENTREGA DOS ITENS  

11.1 Entregar os produtos conforme ordem de fornecimento emitido pela Secretaria de Educação, a 

qual formulará periodicamente, tendo a proponente o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar do 

recebimento da solicitação. As entregas serão realizadas no Núcleo de Abastecimento da Merenda 

Escolar para o PAA (Programa de Aquisição de Alimentos), localizada na sede do Município, na Rua 

Brício Matos de Carvalho, 140, centro da cidade.  

 

12 – CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

12.1 Será no formato de Pregão ELETRÔNICO de acordo com o Art. 33 da Lei nº 14.133/2021 e da 

IN nº 73/2022 se desenvolverá mediante o Sistema de Registro de Preços. 

 

13 - CRITÉRIOS DE PAGAMENTO   

13.1 Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através de cheque, ordem bancária ou 

crédito em conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data da apresentação 

da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada a execução contratual, desde que não haja pendência a ser 

regularizada pelo contratado. 

13.2 Para fins de pagamento, a CONTRATADA deverá encaminhar ao CONTRATANTE a nota fiscal 

correspondente acompanhado das certidões de Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista. 

13.3 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

14. DA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERENCIA 

14.1. O presente termo de referência foi elaborado pelo departamento de planejamento e compras do 

Município de Paripiranga/Bahia, a pedido da Secretaria interessada e enviado para aprovação pelo 
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Prefeito Municipal, o Sr. Justino das Virgens Neto. 

 

_____________________________________________________ 
DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E COMPRAS 

ANTONIA MARIA CONCEIÇÃO SILVA 
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V- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 013/2024  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º XX/2024 
 
Aos XX dias do mês de XX do ano de 2024, MUNICÍPIO DE PARIPIRANGA, ESTADO DA BAHIA, 
através da Prefeitura Municipal, CNPJ/MF sob o n.º14.215.826/0001-82, com sede na Praça João de Carvalho, 
n.º 68, Centro, Paripiranga/BA, denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado 
pelo Sr. JUSTINO DAS VIRGENS NETO, R.G. 547.725 SSP/SE, CPF nº 361.117.675-34, formaliza a 
presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 
SRP N.º 013/2024 – CPL, oriunda do Processo Administrativo Nº 075/2024, a qual se constitui em documento 
vinculativo e obrigacional às partes, sujeitando- se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021 e em conformidade com as disposições a seguir: 
 

PROMITENTE FORNECEDOR 
NOME FANTASIA:  
RAZÃO SOCIAL  CNPJ  
ENDEREÇO  CEP  
BAIRRO  CIDADE  ESTADO  
E-MAIL  TELEFONE (  ) 
DADOS BANCÁRIOS BANCO: AGÊNCIA: CONTA: 

  CPF  
 REPRESE 
 NTANTE 
NOME DO LEGAL 
REPRESENTANTE RG  
LEGAL REPRESE 

 NTANTE 
 LEGAL 

 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para possível e eventual contratação de empresa 
para fornecimento dos xxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme Termo de Referência – Anexo xxxx. 
 
1.2 Os preços da PROPONENTE constantes desta Ata de registro de preços ficam declarados 
registrados para fins de cumprimento deste instrumento e do Contrato que porventura venha a ser 
firmado entre a PROPONENTE e a Administração. 

1.3 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, ficando-lhe facultado a utilização de outras licitações, sendo assegurado ao beneficiário 
do registro preferência em igualdade de condições. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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2.1 ....................................................................................................................................... O valor da 
presente Ata de registro de preços é R$ .......................................................................................... ), 
constantes da proposta de preços apresentada no Pregão Eletrônico SRP nº 006/2024, que é parte integrante 
deste instrumento, independente de transcrição, fixo e irreajustável, inclusos todos os custos e despesas 
decorrentes de transporte, seguros, impostos e taxas de qualquer natureza. Valor dos itens: (planilha de preços 
com os respectivos valores). 

 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANT MARCA 
VALOR 

UNT 
VALOR 
TOTAL 

01       

02       

03       

2.2 DO CADASTRO DE RESERVA  

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços, se houver, constará como anexo 
desta Ata. 

2.3 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 

2.3.1 Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através de cheque, ordem bancária ou crédito em 

conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada a execução contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo contratado. 

2.3.2 Para fins de pagamento, a CONTRATADA deverá encaminhar ao CONTRATANTE a nota fiscal 

correspondente acompanhado das certidões de Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista. 

2.3.3 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS, CADASTRO RESERVA 
 

3.1. Esta Ata de Registro de preços tem validade de 01 (um) ano, a contar da data de sua publicação do PNCP, 
podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
3.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

3.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 

3.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 
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por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 3.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 
de preços. 
 
3.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
3.4 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de 
registro de preços: 

3.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade 
de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites 
dela; 
 
3.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
3.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada 
a classificação da licitação; e 
3.4.2.2 Mantiverem sua proposta original. 

3.4.3 O registro a que se refere o item 3.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

3.4.4 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para 
o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
 
3.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
a) Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital; e 
b) Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 

3.6 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

3.7 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a ata de registro 
de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
3.7.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 
 
3.8 A ata de registro de preços será assinada e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

3.9 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou 
no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

3.10 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 3.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, 
a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
3.10.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 
acima do preço do adjudicatário; ou 
3.10.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
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3.11 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
desde que devidamente justificada. 

CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA PROPONENTE 
   Além das obrigações previstas no edital e seus anexos, compete a proponente: 
 

4.1 Cumprir, integralmente, sob pena de cancelamento da presente Ata de registro de preços todas as cláusulas 
constantes dos contratos por ventura firmados. 

4.2 Cumprir a presente Ata de Registro de Preços, nos termos aqui dispostos, sem prejuízo da cobrança da multa 
correspondente ao período total do atraso. 
 

CLÁUSULA QUINTA – INCIDÊNCIAS FISCAIS 
 
5.1 Os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais) que sejam devidos em 
decorrência direta ou indireta da presente Ata, serão de exclusiva responsabilidade do contribuinte, assim definido 
nas Normas tributárias. 

5.2 A PROPONENTE declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta os tributos, emolumentos, 
contribuições fiscais e parafiscais, encargos trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre a compra de matéria, 
não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nesta avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por 
recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

CLÁUSULA SEXTA – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações: 
 
6.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
6.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação; 

6.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

CLÁUSULA SÉTIMA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
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7.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
 
7.2 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
7.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória 
ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 
pactuadas. 
 
7.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará 
os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados, observado o disposto no item 3.5. 
 
7.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão 
ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado. 
 
7.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade 
de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA OITAVA – REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 
do registro de preços. 
 
8.2 O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 
 
8.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão 
observados os limites previstos no Decreto nº 192/2024. 
8.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
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8.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, a distribuição das quantidades para a execução 
descentralizada será por meio do remanejamento. 

 
CLÁUSULA NONA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E 
DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
 
9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
 
9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado; ou 
 
9.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.1.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2 O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos 
os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
 
9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
9.4.1 Por razão de interesse público; 
9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior 
ao preço registrado, nos termos do Decreto 192/2024. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VEDAÇÃO DE ACRÉSCIMOS  
 
10.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
 
11.1.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 
As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não 
honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
 
11.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

11.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 
no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CONDIÇÕES GERAIS 
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12.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Termo de Referência, ANEXO IV do Edital. 

12.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
 
13.1 Fica eleito o foro da Comarca de Paripiranga/BA, como o competente para dirimir questões decorrentes do 
cumprimento desta Ata de Registro de Preços, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
 

 
Paripiranga/BA,  de  de 2024. 

 
 

 
 

 
         XXXXXXXXXXXXXXXX 
           PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

                                   XXXXXXXXXXXXX, 
                            CNPJ.:XXXXXXXXXXXXXX 
                             FORNECEDOR/PROPONENTE 
 

 
 

TESTEMUNHAS: 

NOME: ___________________________ 

CPF: _____________________________ 

 

NOME: ___________________________ 

CPF: _____________________________ 
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 ANEXO VI  

 
MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO Nº _____/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N° 075/2024 
 
 
CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO O MUNICÍPIO DE 
PARIPIRANGA-BA E DO OUTRO LADO A EMPRESA ___________. 
PREÂMBULO: 
O MUNICÍPIO DE PARIPIRANGA, ESTADO DA BAHIA, através da Prefeitura Municipal, pessoa 
jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 14.215.826/0001-82, com sede na Praça João de 
Carvalho, nº 68– Paripiranga, Centro - CEP 48.430-000, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor 
Prefeito, JUSTINO DAS VIRGENS NETO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº 547.725 
SSP/SE, inscrita no CNPF/MF sob o nº 361.117.675-34, residente e domiciliado no Largo 02 de Julho, nº 13, Bairro 
Centro, Paripiranga, Estado da Bahia, CEP 48.430-000, denominado CONTRATANTE, e de outro lado a 
empresa ______________________, inscrita no CNPJ sob nº ________________, sediada à 
________________________, representado pelo(a) Sr(ª). _______, portador(a) do RG nº __________ 
expedidor SSP/____ e CPF sob nº __________________, doravante denominado CONTRATADA 
resolvem firmar o presente contrato de fornecimento, como especificado no seu objeto, em conformidade 
com _________ de nº _____/2024, sob a referência da Lei Federal nº 14.133/2021, ficando as partes 
sujeitas à Lei e às seguintes cláusulas e condições. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS AO ATENDIMENTO DO PROGRAMA 
NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR ÀS UNIDADES DA REDE MUNICIPAL ENSINO DO 
MUNICÍPIO DE PARIPIRANGA/BA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FATO GERADOR CONTRATUAL 
O presente contrato está fundamentado e regido pela Lei 14.133/2021 e suas alterações posteriores e foi originado 
do processo de PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 013/2024.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO 
3.1 O fornecimento, objeto deste contrato, deverá ser executado dentro do melhor padrão de qualidade, exigindo-
se observância às orientações dos órgãos pertinentes e de acordo com a proposta de preço apresentada. 
3.2 Este contrato se submete ao regime de fornecimento integral, sem parcelamento   
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS VALORES E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O valor global deste contrato é de R$ ___________ (_______________________), a ser pago xxxxxxxxx. 
4.1 Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através de cheque, ordem bancária ou crédito em conta 
corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada a execução contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo contratado. 
4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3 Antes de efetuar o pagamento será verificada a regularidade fiscal da CONTRATADA junto aos órgãos 
fazendários (municipal, estadual e federal) e à Seguridade Social, através da Certidão Negativa de Débito, ou 
positiva com efeito de negativa, a regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem 
como a regularidade trabalhista (CNDT) através de Certidão Negativa de Débito, ou positiva com efeito de negativa, 
cujos comprovantes serão anexados ao respectivo processo de pagamento; 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE DOS PREÇOS  
5.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das proposta.  



 
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARIPIRANGA 
EQUIPE DE PLANEJAMENTO  

 

5.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão 
sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice Geral de Preços-IGPM da Fundação Getúlio 
Vargas exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

5.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

5.3 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

5.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

5.5. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO 
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do Termo, podendo 
ser rescindido (art. 137, da Lei 14.133/2021) ou prorrogado (art. 107, da Lei 14.133/2021) a critério da 
administração, observada a necessidade e conveniência. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA OITAVA  - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
Não haverá exigência de garantia contratual da execução 
 
CLÁSULA NONA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
Todas as despesas decorrentes deste processo licitatório de Pregão Eletrônico n° 013/2024, correrão por conta de 
recursos ordinários consignados no Orçamento Municipal vigente, alocados nas seguintes dotações orçamentárias: 
  

INFORMAÇÕES ORÇAMENTARIAS 
UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA 

 

AÇÃO  
ELEMENTO DE 
DESPESA 

 

FONTE DE RECURSO  
VALOR TOTAL  

 
 
CLÁSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES CONTRATANTES 
10.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
a) Manter o efetivo controle do fornecimento de solicitações, não se responsabilizando pelo pagamento de serviço 
prestado sem a correspondente solicitação; 
b) Efetuar o pagamento de acordo com as condições deste contrato; 
c) Fiscalizar a utilização e qualidade dos serviços/fornecimento prestados; 
d) Denunciar as infrações e aplicar as penalidades previstas na Lei 14.133/2021; 
e) Fornecer ao CONTRATADO todas as informações e documentos indispensáveis à pronta execução dos 
serviços/fornecimento, não cabendo ao CONTRATADO nenhuma responsabilidade em caso de intempestividade; 
 
10.2  Constituem obrigações do CONTRATADO: 
a)  Fornecer material necessário a fiel e perfeita execução do objeto do presente contrato; 
b) Manter, durante toda a vigência deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de qualificação, devendo comunicar a CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa 
comprometer a manutenção deste contrato; 
c) Executar e entregar os serviços/itens contratados no prazo máximo determinado neste contrato. 
d) Fornecer somente serviços/itens com excelente qualidade. 
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CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO  
11.1 No curso da execução do objeto, caberá ao CONTRATANTE, o direito de fiscalizar a fiel observância das 
disposições contratuais, promovendo a aferição qualitativa do produto fornecido, 
11.2 A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pela Administração 
11.3 A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive por danos que possam ser causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por qualquer irregularidade 
decorrente de culpa ou dolo da CONTRATADA, na execução do contrato 
 
CLÁSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem 
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k 
e l do subitem 11.1 deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave;  
d) Multa moratória de até 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30 (trinta) dias; 
e) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Contratante;  
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
 
CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
13.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa. 
13.2 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.3. Se a alteração implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 
 
CLÁSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  
Aplica-se ao presente Contrato a Lei 14.133/2021, e suas atualizações, aos casos omissos. 
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CLÁSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
Fica eleito o foro da Comarca de PARIPIRANGA-BA, com recusa expressa de qualquer outro por mais privilegiado 
que seja para dirimir as dúvidas oriundas deste Contrato. 
E por estarem justos e contratados, mutuamente assinam o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias de 
igual valor e teor e para todos os efeitos legais, na presença de duas testemunhas idôneas e civilmente capazes. 

 
PARIPIRANGA-BA, _____de ________ de 2024. 

 
 
 

_______________________________ 
Município de PARIPIRANGA-BA 
 JUSTINO DAS VIRGENS NETO  

Prefeito Municipal 
Contratante 

 
 
 

______________________________________________________ 
CNPJ N° : ____________________________________________ 

Contratada 
________________ 
Representante Legal 

 
 

TESTEMUNHAS: 
________________________________               _________________________________ 
CPF Nº:                                                                  CPF Nº: 
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 ANEXO VII  

 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 013/2024 

ANEXO VIII - DADOS PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO 
 
 
 

PROPONENTE 
NOME DA EMPRESA  
C.N.P.J. N.º  
ENDEREÇO  
TELEFONE  E-MAIL  

 
 
 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
NOME COMPLETO  
C.I. Nº  
C.N.P.J. N.º  
NACIONALIDADE  ESTADO CIVIL  
ENDEREÇO RESID.  

 
 
 

DADOS BANCÁRIOS 
NOME DO BANCO  N.º DO BANCO  
NOME DA AGÊNCIA  N.º DA AGÊNCIA  
N.º CONTA CORRENTE  

 
 
 

 
 ,  de  de  . Local 
e data 
 
 
 

Assinatura Representante Legal e Carimbo 
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